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APRESENTAÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado em 1990, define a 

criança, o adolescente e o jovem como prioridades em todas as circunstâncias. Brasileiros e 

brasileiras os elegeram como os cidadãos que devem ser cuidados, protegidos antes de 

quaisquer outros. Considerados cidadãos em desenvolvimento, caberá aos adultos zelar para 

que tenham suas necessidades prioritariamente satisfeitas. Nesse sentido, ao ECA subjaz a 

“cultura do cuidado” como premissa sobre a qual se assenta toda e qualquer ação.  

O Estatuto apresenta um conjunto de prescrições que visa dar concretude ao desejo 

do cuidado, da proteção de crianças, adolescentes e jovens, sejam eles de classe social, gênero 

e/ou cor/raça quaisquer. Assim, a referida legislação busca abarcar todo o tipo de “situação” 

para garantir a sua proteção.   

Diante da autoria de ato infracional, de forma coerente com a perspectiva de 

proteção e garantia de direitos dos menores de 18 anos, conforme o Artigo 104 do ECA, 

que, por sua vez, repete os dizeres da Constituição Federal de 1988, os adolescentes são 

penalmente inimputáveis. Isso significa que o autor de ato infracional deve receber atenção 

educativa intensa, ao contrário de um adulto, o qual perde seu direito de ir e vir, já que, 

conforme a cultura dos nossos tempos, a sociedade precisa ser “protegida” das ações deste 

indivíduo (criminoso), e ele deve ser “punido” pelo ato cometido (crime). Aos adolescentes e 

jovens autores de ato infracional são aplicadas “medidas socioeducativas”1, não “prisão”.  

Em 2012, para melhor regulamentar a execução das medidas socioeducativas 

destinadas a adolescente ou jovem que praticasse ato infracional no país, foi aprovada a Lei 

12.594, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE)2, 

ratificando o caráter sancionatório e eminentemente ético-pedagógico da política 

socioeducativa.  

Nos tempos atuais, a discussão sobre a redução da maioridade penal, através da 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC 171/1993), mantém acalorado o debate sobre a 

violência praticada por adolescentes e jovens no Brasil, mobilizando diversos atores da 

1 São medidas aplicáveis a adolescentes envolvidos na prática de um ato infracional. Estão previstas no Artigo 112 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual apresenta, de forma gradativa, as medidas a serem 
aplicadas, desde a advertência até a privação de liberdade.  
2 Conforme o §1º do Art. 1º, “entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que 
envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e 
municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento a adolescente em 
conflito com a lei” (Brasil, 2012). 
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sociedade civil, os meios de comunicação e os partidos políticos que, acirrados por diferentes 

posições ideológicas, disputam a aprovação ou o arquivamento da PEC. 

A grande mídia tem inflamado, muitas vezes, uma parcela expressiva da população, 

por meio de notícias sensacionalistas que enfatizam os atos violentos praticados por 

adolescentes e jovens e questionam a eficiência da política socioeducativa em combater atos 

infracionais e em responsabilizar seus autores. Sem sombra de dúvida, constroem uma 

profunda sensação de impunidade, a qual nos leva a desacreditar na política em 

desenvolvimento. 

Enfocando o sistema socioeducativo, percebemos que as informações sobre o 

funcionamento da justiça criminal de adolescentes, jovens são, em praticamente todos os 

estados brasileiros, parciais e irregulares. Na maioria dos estados, é de difícil acesso e, com 

exceções, não há pesquisas sistematizadas disponíveis para o público em geral que deem 

visibilidade sobre a situação real do tema para a sociedade. 

Os dados dos sistemas de justiça juvenil sobre a situação de adolescentes e jovens 

acusados de cometimento de atos infracionais e em cumprimento de medidas 

socioeducativas são indicadores complexos que merecem atenção, tanto no aspecto 

conceitual, quanto na metodologia a ser empregada para obtê-los.  

Dentre os principais problemas metodológicos identificados na análise de algumas 

experiências, além da ausência de sistemas informatizados com dados em tempo real, as 

instituições lidam e processam informações em diferentes formatos não padronizados, que 

geralmente sequer dialogam em rede; muitas informações não são digitalizadas e, 

consequentemente, não são arquivadas em sistemas de informações públicos, possibilitando a 

sua manipulação de acordo com interesses.  

Perguntamos, então: como é possível implementar políticas públicas sem dados? 

Como é possível implementar políticas públicas de qualidade sem informações mínimas 

sobre quem está em cumprimento de medidas socioeducativas e sobre o que se sucede nos 

contextos de privação de liberdade? A partir de que dados são tomadas as decisões para 

implementação das políticas de segurança pública, privação de liberdade e execução das 

sanções previstas pelo poder judiciário? E sobre as experiências de políticas socioeducativas 

implementadas para os sujeitos em situação de restrição e privação de liberdade? 

A ausência de dados e informações consolidadas não só prejudicam dimensionar o 

fenômeno da delinquência juvenil como da privação de liberdade de adolescentes e jovens na 

sociedade contemporânea, mas também o planejamento, o monitoramento e a avaliação das 
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políticas implementadas. Comprometem a construção de políticas que garantam a aplicação 

dos princípios do direito penal juvenil, bem como dos avanços para a aplicação do pactuado 

na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança3.  

Levando em consideração as poucas e descentralizadas informações sobre o perfil 

dos sujeitos acusados de cometimento de atos infracionais e as diversas questões que 

envolvem hoje os adolescentes e jovens das classes populares no Brasil, desde 2012, com o 

objetivo de contribuir nesta direção, principalmente no debate sobre educação, justiça, 

direitos humanos, violência, criminalidade, delinquência juvenil e políticas de restrição e 

privação de liberdade, foi criado o Grupo de Trabalho e Estudos sobre Políticas de Restrição 

e Privação de Liberdade no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal Fluminense, reunindo profissionais e pesquisadores de diversas instituições. Dentre 

as suas várias atividades, principalmente de estudos e pesquisa, tem procurado, através da 

produção acadêmica, dialogar com a sociedade, possibilitando um maior aprofundamento do 

tema no país. 

Dentre as suas principais experiências de pesquisa, em 2016, integrou a terceira 

edição da “Pesquisa Internacional sobre delinquência auto relatada”4 coordenada pela Escola 

de Criminologia e Justiça Criminal da Universidade Northeastern – Estados Unidos da 

América.  

Também em 2016, em parceria com o Departamento Geral de Ações 

Socioeducativas (Degase), órgão vinculado à Secretaria de Estado de Educação do Rio de 

Janeiro, realizou a pesquisa “Trajetórias de vida de jovens em situação de privação de 

liberdade no sistema socioeducativo do estado do Rio de Janeiro” (Julião, 2019). 

No período de 2017 a 2020, a fim de propor estratégias para implementação de 

políticas públicas que tinham como escopo prevenir o envolvimento na prática de atos 

infracionais e executar as medidas legais educativas e de responsabilização dos adolescentes 

acusados de cometimento de atos infracionais, em parceria com o Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro, através do seu Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 

Justiça da Infância e da Juventude (CAO Infância e Juventude Matéria Infracional), 

coordenou a pesquisa “Perfil dos adolescentes e jovens em conflito com a lei no município 

do Rio de Janeiro”, a qual analisou os dados colhidos pelas 1ª a 5ª Promotorias de Justiça da 

 
3 Aprovada na Resolução 44/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de1989, entrou em 
vigor em 2 de setembro de 1990.  
4 No Brasil, a pesquisa seguiu com o título “Trajetórias de vida e escolar de jovens em situação de risco e 
vulnerabilidade social” e foi financiada pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Rio de Janeiro (Faperj), através do Auxílio Programa Jovem Cientista do Nosso Estado (Edital 2016). 
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Infância e Juventude, a partir das oitivas informais dos adolescentes e jovens em conflito 

com a Lei (liberados e apreendidos) da Capital (MPRJ, 2019 e 2020). 

Em 2022, como parte da sua experiência de estágio de pós-doutorado, Adriane T. 

Sartori propôs a análise dos relatórios estatísticos publicados pelo Setor de Pesquisa 

Infracional da Vara Infracional da Infância e da Juventude de Belo Horizonte sobre os 

adolescentes e jovens que entraram no Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente 

Autor de Ato Infracional (CIA-BH)5 no período de 2009 a 2022. Assim, a proposta deste 

livro é reunir, organizar, sistematizar e analisar os dados estatísticos sobre os adolescentes e 

jovens em conflito com a lei da cidade de Belo Horizonte e da região metropolitana do 

Estado de Minas Gerais, disponibilizados, contendo dados de 2009 a 2022, pelo Tribunal de 

Justiça do referido Estado.  

Ao longo dos anos, os relatórios sofreram algumas alterações, principalmente 

aprimorando determinadas informações. Nesse sentido, algumas particularidades devem ser 

destacadas na análise dos documentos:  

(1) os relatórios estatísticos são publicados, normalmente, no final do primeiro semestre do 

ano seguinte, contendo os dados de todo o ano anterior. Consistem em uma síntese do perfil 

do adolescente e jovem que chega ao Centro de Atendimento e os atos infracionais 

supostamente cometidos; 

(2) os dados de 2011 são apresentados em um único documento trianual (2009-2011);  

(3) a apresentação dos relatórios alterou-se ao longo dos anos. Mais dados foram 

considerados, mais informações foram sendo incorporadas nas análises estatísticas. Os 

quadros e tabelas-síntese criados para este livro revelam a ausência de algumas informações, 

sobretudo nos primeiros relatórios, apontada através do registro “sem informação” (SI); 

(4) mudança de critérios na apresentação de dados de um ano para outro são frequentes, fato 

que dificultou uma investigação mais precisa de alguns aspectos e exigiu explicações 

complementares em algumas tabelas construídas para esta publicação; 

(5) um documento divulgado em 2020, intitulado “Estatísticas CIA-BH – comparativo 2009-

2019 – 10 anos” apresenta dados de adolescentes apreendidos por atos infracionais e, mais 

especificamente, dados relacionados a quatro infrações (adolescentes apreendidos por roubo 

 
5 Em Minas Gerais, um marco importante na execução das medidas socioeducativas no Estado foi a criação, em 
2008, do Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional (CIA-BH), “através da 
Resolução-Conjunta nº 68, datada de 02 de setembro de 2008, em cumprimento ao disposto no art. 88, inciso V 
do ECA, visando o pronto e efetivo atendimento ao adolescente autor de ato infracional” (Minas Gerais, 2010, p. 
1).  
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consumado, tráfico de drogas, porte de arma de fogo e homicídio consumado), em relação 

comparativa 2009 a 2019. Trata-se de números absolutos e a porcentagem alcançada, 

apresentando uma síntese da redução de casos ao longo do tempo em evidência, sem 

detalhamentos ou explicações; 

(6) dois documentos foram divulgados no final de agosto de 2022, o Relatório Estatístico de 

2020 e o Relatório Estatístico de 2021; 

(7) o relatório com os dados de 2022, o último a ser analisado neste trabalho, foi publicado 

em julho de 2023.  

Levando em consideração as questões acima apresentadas e analisando os relatórios 

publicados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, os dados estão organizados 

nas seguintes categorias: número de entrada de adolescentes e jovens no Centro Integrado, 

faixa etária, sexo, cor/raça, estado civil, maternidade / paternidade, gravidez, escolaridade, 

trabalho, posse de documentos, uso de drogas. Na sequência, são apresentados os dados dos 

adolescentes e jovens e suas famílias: renda familiar, moradia, regional de residência. Outra 

seção refere-se às medidas protetivas aplicadas e aos atos infracionais cometidos, as 

principais tipificações de atos infracionais, as audiências, a regional de cometimento do ato 

infracional e, por fim, a reentrada/reincidência. 

Os relatórios que apresentam os dados de 2021 e 2022 trazem temáticas inéditas, a 

Justiça Restaurativa e a Letalidade no Sistema Socioeducativo de Belo Horizonte e região 

metropolitana. Destacamos, portanto, alguns aspectos que sintetizam esses dois tópicos. 

Uma outra observação importante: diante da diversidade de conceitos que podem 

definir a adolescência e a juventude como etapas da vida – temática que perpassa diferentes 

áreas do conhecimento, cujo debate não compõe os objetivos deste livro –, consideraremos 

os sujeitos deste estudo como “adolescentes e jovens”, em conformidade com o estabelecido 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) e pelo Estatuto da Juventude 

(Lei 12.852/2013), embora os relatórios publicados utilizem, em sua maioria, a categoria 

“adolescente”. 

 Ademais, vale destacar que a análise dos dados desse período (2009 a 2022) nos 

auxilia a compreender não só a dinâmica de vida do adolescente e jovem acusado de autoria 

de ato infracional, mas também a dinâmica da própria cidade e região. São quatorze anos de 

análise do “comportamento” dos sujeitos desse território e suas relações com outros na 

capital mineira. A síntese desse período aqui apresentada espelha bem mais do que a 

violência praticada pelos adolescentes e jovens, espelha igualmente a desigualdade que nos 
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caracteriza como país, fazendo emergir determinantes de raça, cor, classe social como 

elementos analíticos fundamentais da compreensão do sistema econômico, político e social 

que nos estrutura.  

Ciente da complexidade do tema e da necessidade de ampliação do debate a partir 

de diferentes concepções teóricas, esta obra visa contribuir para os estudos sobre trajetórias 

juvenis, principalmente para a melhor compreensão do fenômeno da delinquência juvenil, 

provocando novos pesquisadores a se debruçarem sobre os dados para uma posterior 

ampliação da discussão a partir de um investimento teórico, sobretudo no âmbito das 

ciências humanas e sociais. 

Assim, esperamos que esta obra seja um instrumento para reflexão das discussões 

sobre adolescência e juventude, delinquência juvenil, violência, sistema socioeducativo e 

políticas de restrição e privação de liberdade no Brasil. Esperamos também que não fique 

restrito ao universo acadêmico, mas que seja usufruído por profissionais, pesquisadores, 

gestores e pelo sistema de garantias de direitos das crianças, adolescentes e jovens, 

contribuindo efetivamente para a implementação de políticas públicas.  

Boa leitura a todas e todos! 
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CAPÍTULO 1  

A POLÍTICA SOCIOEDUCATIVA DE MINAS GERAIS 
 

 

Ao investigar o lugar da gestão do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase) em cada estado brasileiro e no Distrito Federal, o relatório do GT 

SINASE CNMP1 (Brasil, 2019a) destaca que nove estados (AP, BA, CE, PA, PI, RN, RO, 

RR e SE) situavam o atendimento socioeducativo no âmbito da política de assistência social; 

sete na política de direitos humanos (AM, ES, GO, MA, MT, PR e RS); quatro na pasta de 

segurança pública (AC, AL, MG e MS); três no âmbito da justiça e cidadania (SC, SP e TO); 

um na pasta de educação (RJ); um em desenvolvimento humano (PB) e um na pasta de 

trabalho e justiça (PE).  

O locus da gestão do Sinase em cada estado nos revela a visão da execução nacional 

de política socioeducativa fragmentada em distintas concepções que perpassam por áreas 

como da assistência social, direitos humanos, segurança pública, justiça e cidadania, educação, 

desenvolvimento social, trabalho e justiça. Alocar o atendimento socioeducativo na pasta de 

segurança pública revela uma concepção de política socioeducativa muitas vezes 

fundamentada em um viés “punitivo” e “sancionador” e não propriamente “educativo” e/ou 

“socioeducativo”, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. De acordo com o 

Estatuto, as medidas socioeducativas têm caráter sancionador, mas são eminentemente ético-

pedagógicas! 

A política socioeducativa em Minas Gerais está sob responsabilidade da 

Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo (Suase), ligada à Secretaria de Estado de 

Justiça e Segurança Pública (Sejusp).  

No Estado, de acordo com o site do Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP)2, há 27 unidades de internação e 18 de Semiliberdade, considerando-se dados do 

segundo semestre de 2022. No entanto, o site da Sejusp3, atualizado em 1º de agosto de 2023, 

registra a existência de 25 unidades de internação e internação provisória e 18 de 

 
1 O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) instituiu, em 2018, um Grupo de Trabalho no âmbito da 
Comissão da Infância e da Juventude (CIJ), com a finalidade de monitorar a Política Nacional de Atendimento 
Socioeducativo do Brasil. 
2Disponível em:   
https://public.tableau.com/app/profile/cnmp/viz/PanoramaSocioeducativo-
InternaoeSemiliberdade/CumprimentoInternao . Acesso em: 28 ago. 2023.  
3 Disponível em: http://www.seguranca.mg.gov.br/socioeducativo/2013-07-15-23-12-47. Acesso em 28 ago. 

2023. 

https://public.tableau.com/app/profile/cnmp/viz/PanoramaSocioeducativo-InternaoeSemiliberdade/CumprimentoInternao
https://public.tableau.com/app/profile/cnmp/viz/PanoramaSocioeducativo-InternaoeSemiliberdade/CumprimentoInternao
http://www.seguranca.mg.gov.br/socioeducativo/2013-07-15-23-12-47
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semiliberdade, sendo, no primeiro caso, 8 em Belo Horizonte e o restante no interior do 

Estado. Sete casas de semiliberdade estão na Capital e 11 em diferentes cidades do interior.  

Segundo o relatório GT SINASE CNMP (2019a)4, Minas Gerais apresenta 1.123 

vagas de internação com ocupação de 97,06%.  

Por outro lado, há adolescentes e jovens aguardando vaga em internação, conforme 

aponta o referido relatório, pois o Estado informa um acúmulo de 879 pedidos pendentes 

recebidos entre 1º de janeiro e 31 de agosto de 2018 para cumprimento da medida de 

internação por prazo indeterminado (BRASIL, 2019a, p. 26).  

Considerando-se a quantidade expressiva de solicitações de entrada no sistema 

socioeducativo mineiro, é possível evidenciar, então, a falta de vagas.  

Segundo o GT SINASE CNMP, Minas prevê a criação de novas vagas no seu plano 

decenal, sendo 3.250 delas para internação, 960 para a internação provisória e 760 para a 

semiliberdade. Considerando esses dados, Minas Gerais aponta para a necessidade de criação 

de quase 5 mil novas vagas.  

Quanto à questão “tempo de duração da medida socioeducativa”, Minas totaliza 6,5 

meses, fato que faz emergir discussões a respeito de brevidade das medidas socioeducativas:  

 

Os estados de MG, RJ, RS, PR, SC, MT e SE, cujos níveis de superlotação e/ou 

filas de espera revelam déficits de vagas importantes, reportaram tempos médios 

de duração mais baixos para a medida de internação, sugerindo uma possível 

antecipação da extinção ou da progressão para regimes mais brandos, como 

estratégias de gestão indireta das vagas disponíveis, hipótese essa que também 

caracterizaria uma distorção e pode comprometer o alcance dos objetivos das 

medidas socioeducativas, previstos no artigo 1º, §2º, da Lei do Sinase. (Brasil, 

2019a, p. 48-49, grifo nosso). 
  

Os dados sugerem, então, de acordo com a análise realizada, que pode haver uma 

aplicação da brevidade da pena para reduzir o tempo de permanência do adolescente na 

unidade e consequente liberação de sua vaga, “[...] compreensão ou aplicação inadequada dos 

princípios da brevidade, excepcionalidade e legalidade na execução das medidas, além do 

princípio da proporcionalidade e demais previstos no artigo 35 da Lei do Sinase.” (Brasil, 

2019a, p. 49). 

 
4 O Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023 constata a “desatualização do Levantamento do SINASE, 
promovida pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. São seis anos de carência de dados 
oficiais a nível nacional, já que a última publicação de 2019 expôs os quantitativos de adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa referentes ao ano de 2017” (Brasil, 2023, p. 328). Em outros órgãos, a 
desatualização de dados também é constatada.  
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O tempo médio de execução da medida de semiliberdade em Minas é de dois 

meses. Para cálculos estatísticos no relatório apresentado pelo GT SINASE CNMP, o estado 

aparece como um dos que determinam menos de seis meses para a execução dessa medida, 

ao lado da maioria das unidades da federação, que constituem 45,83% do total. Mais de 37% 

aplicam de seis meses a um ano e 12,50% de um a dois anos (Brasil, 2019a, p. 49-51). 

Ao realizar os cálculos de custo médio per capita dos estados que informaram um 

valor acima de cinco mil reais para a medida de internação, a média foi de R$ 9.590,08 (nove 

mil, quinhentos e noventa reais e oito centavos) e de R$ 8.680,71 (oito mil, seiscentos e 

oitenta reais e setenta e um centavos) para a medida de semiliberdade.  

Em Minas Gerais, os custos médios foram de R$ 7.309,91 (sete mil, trezentos e 

nove reais e noventa e um centavos) por adolescente e jovem em cumprimento de internação 

e R$ 10.024,55 (dez mil, vinte e quatro reais e cinquenta e cinco centavos) em cumprimento 

de medida de semiliberdade. 

Em comparação com as médias nacionais, em Minas, o custo do adolescente em 

cumprimento da medida de internação foi menor e o da semiliberdade foi maior. 

Esses dados são importantes para caracterizar alguns elementos do sistema 

socioeducativo em Minas Gerais e, diante desse panorama, permitir uma análise mais 

específica de aspectos do sistema de Belo Horizonte.  

 

1.1. Entrada de adolescentes e jovens no CIA-BH 

 

 A Região Metropolitana de Belo Horizonte5, também chamada Grande Belo 

Horizonte, compreende 34 municípios que compõem o centro político, financeiro, 

comercial, educacional e cultural do estado.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

5 Foi instituída em 1973 pela Lei Complementar Federal nº 14. Atualmente, a metrópole é regida por leis 
complementares do Estado de Minas Gerais (LEC n.º88/2006 e LEC n.º 89/2006). A legislação da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte foi reformada em 2004 pelo Estado, por meio de uma Emenda à Constituição 
Estadual.  
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Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Portal Belo Horizonte6  

 

Segundo dados do IBGE do último censo (2022)7, Belo Horizonte tem uma 

população de 2.315.560 pessoas, com uma taxa de escolarização de 97,6%, de 6 a 14 anos.  

 Como previsto na organização administrativa da política socioeducativa do 

estado de Minas Gerais, em 2008, foi criado o Centro Integrado de Atendimento ao 

Adolescente Autor de Ato Infracional (CIA-BH), visando ao pronto e efetivo 

atendimento ao adolescente acusado de cometimento de ato infracional. Esse Centro abriga, 

em um mesmo espaço físico, uma equipe interinstitucional, composta por Juízes de Direito 

(Vara de Atos Infracionais da Infância e da Juventude de Belo Horizonte e Corregedoria-

Geral de Justiça), Promotores de Justiça (Promotoria da Infância e da Juventude de Belo 

Horizonte), Defensores Públicos, Delegados de Polícia (Delegacia de Orientação e Proteção 

à Criança e ao Adolescente), Polícia Militar e funcionários da Subsecretaria de Estado de 

Atendimento às Medidas Socioeducativas e da Prefeitura Municipal.  

 
6 Disponível em: http://portalbelohorizonte.com.br/negocios/belo-horizonte-em-numeros. Acesso em: 14 ago. 
2023. 
7 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/belo-horizonte/panorama. Acesso em: 14 ago. 2023. 

http://portalbelohorizonte.com.br/negocios/belo-horizonte-em-numeros
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/belo-horizonte/panorama
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De 2009 a 2022, em números absolutos, sem retirar casos de reentradas, passaram 

pelo Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional (CIA-BH) 

107.632 adolescentes e jovens. 

 

Gráfico 1 - Número absoluto de atendimentos por ano 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De modo geral, quando analisamos a evolução dos atendimentos aos adolescentes e 

jovens acusados de cometimento de atos infracionais entre 2009 e 2022, o ano de 2010 

possui o índice mais agudo, com 9.864 casos, seguido de 2012, com 9.782, e de 2009, com 

9.605 casos.  

Até 2014, o número de atendimentos supera os 9 mil casos, entretanto, a partir de 

2015, há um decréscimo significativo nas entradas de adolescentes e jovens, chegando, em 

2019, a 6.838 casos. A redução é ainda maior em 2020 e 2021, mas não podemos nos 

esquecer de que foram dois anos atípicos em virtude da pandemia de Covid-19. 

De 2009, com 9.605 casos, a 2022, com 3.054 casos, houve uma redução de 68% na 

entrada de adolescentes e jovens no CIA-BH.  

Tomando 2010 como o ano com o maior número de ocorrências (9.864) e 2022 

como o de menor número (3.054), observamos, ao longo dos anos, um decréscimo de 70% 

no quantitativo de casos.  

 

1.2 Perfil dos adolescentes e jovens 

 

Nas seções seguintes, vamos apresentar alguns dados identitários dos adolescentes e 

jovens que chegam o Sistema Socioeducativo de Belo Horizonte, conforme o que 

apresentam os relatórios de 2019 a 2022.  

 

Idade 
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Tabela 1 - Idade dos adolescentes e jovens 
IDADE 

 

Ano (%)  

 

Total 

 

 

Média* 
09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 

12 3,1 2,9 2,5 2,9 2,0 1,57 2,05 0,01 1,36 1,41 1,50 2,09 0,90 1,41 25,70 1,83 

13 6,9 7,1 6,3 6,1 5,0 5,05 4,98 1,85 3,89 4,53 3,95 7,24 2,57 4,65 70,11 5,01 

14 13,6 12,4 12,2 11,9 10,2 10,62 10,78 4,47 9,78 9,89 8,93 16,68 7,75 9,31 148,51 10,61 

15 19,8 20,7 17,8 19,1 16,8 17,82 19,82 9,44 17,08 17,68 17,71 36,32 15,08 15,26 260,41 18,61 

16 24,9 24,9 27,7 25,9 25,7 27,01 27,35 18,84 28,80 26,18 27,20 61,55 27,16 28,31 401,5 28,68 

17 29,3 28,5 30,4 30,7 29,8 34,82 35,02 27,39 38,81 39,74 40,50 75,99 46,3 41,01 528,28 37,73 

18 1,6 1,8 2,2 1,7 2,0 1,97 0,0 37,54 0,23 0,40 0,09 0,00 0,04 SI 49,57 4,11 

19 0,6 0,6 0,7 0,4 0,4 0,85 0,0 0,28 0,05 0,0 0,03 0,04 SI SI 3,95 0,37 

20 0,1 0,1 0,2 0,2 0,1 0,30 0,0 0,03 0,0 SI SI 0.00 SI SI 1,03 0,14 

21 SI SI 0,0 0,0 0,0 SI SI 0,15 0,0 SI SI 0,00 SI SI 0,15 0,02 

SI 0,0 1,1 0,0 1,0 7,9 SI SI 0,0 0,0 0,17 0,09 0,09 0,19 0,05 10,59 0,88 

*As médias foram calculadas desconsiderando-se os anos em que não há dados registrados (SI).  

 

Observando os dados sobre a idade dos adolescentes e jovens que passaram pelo 

CIA-BH, a faixa etária predominante é de 14 a 17 anos, representando 95,63% dos casos. 

Proporcionalmente, o maior número de adolescentes e jovens tinha 17 anos 

(37,73%), seguido de 16 anos (28,68%), 15 anos (18,61%) e 14 anos (10,61%). Os menores 

percentuais ocorreram aos 12 anos (1,83%), aos 18 anos (4,11) e aos 13 anos (5,01%). 

Apenas 0,53% eram jovens entre 19 e 21 anos. 

 

Sexo 
 

Provavelmente, nas oitivas que deram origem aos relatórios estatísticos, não havia 

perguntas sobre gênero, apenas sobre sexo, por isso trabalharemos com “masculino” e 

“feminino”, embora muito tenhamos avançado, nos últimos anos, no sentido de evitar o 

silenciamento advindo do estabelecimento de categorias tão restritivas. 

 

Tabela 2 - Número de casos por sexo 
Ano Total de atendimentos 

considerados 

Feminino % Masculino % 

2009 6873 1053 15,30 5820 84,70 

2010 6760 1052 15,60 5708 84,40 

2011 9109 1175 12,90 7934 87,10 

2012 6287 952 15,10 5335 84,90 

2013 6207 889 14,32 5318 85,78 

2014 6253 754 12,06 5499 87,94 

2015 5651 675 11,95 4976 88,05 

2016* 5456 740 13,56 4716 86,44 

2017 4854 660 13,60 4194 86,40 

2018 4520 649 14,36 3871 85,64 

2019 4022 634 15,76 3388 84,24 

2020 2680 345 12,87 2335 87,13 

2021 2102 286 13,61 1816 86,39 

2022 1848 262 14,18 1586 85,82 

*Provavelmente, os dados da tabela do relatório estatístico de 2016 estejam invertidos, mas neste trabalho foram corrigidos. 
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O sexo feminino representa, em média, 14% dos casos de entrada de adolescentes e 

jovens no CIA-BH, cabendo ao masculino 86%. Ou seja, são homens que majoritariamente 

chegam ao Centro acusados de serem autores de atos infracionais.  

 

Tabela 3 – Sexo e idade dos adolescentes e jovens 
 

Idade 
 

2009 2010 2012 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M 
(%) 

F 
(%) 

M  
(%) 

F  
(%) 

11 SI SI SI SI SI SI SI SI 0,02 0,0 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

12 2,9 4,3 2,7 3,9 2,1 4,5 1,77 4,15 1,44 4,46 1,22 2,28 1,24 2,47 1,24 2,84 0,64 1,45 0,71 2,09 1,00 3,82 

13 6,0 13,5 6,6 10,1 4,7 11,9 4,29 10,08 3,88 8,24 3,25 8,03 3,77 9,09 3,19 8,04 2,31 4,93 2,14 5,24 4,29 6,87 

14 12,8 19,4 11,5 17,9 11,0 16,9 10,23 14,81 8,76 13,78 8,84 15,76 8,91 15,72 8,09 13,41 7,11 9,57 6,99 12,58 8,12 16,41 

15 19,7 20,3 20,7 22,3 19,5 21,2 19,61 21,33 18,85 18,78 16,66 19,69 17,02 21,57 17,23 20,19 15,16 21,16 14,81 16,78 15,47 14,12 

16 25,4 21,2 25,9 20,6 27,9 21,9 27,89 23,41 27,69 25,41 29,22 26,21 26,82 22,34 27,21 27,13 29,38 32,17 27,09 27,62 28,44 27,48 

17 30,7 20,0 29,7 23,8 32,2 23,0 36,21 26,22 38,89 28,92 40,51 28,03 41,72 27,89 42,77 28,39 45,27 30.72 47,96 35,66 42,62 31,30 

18 1,8 0,6 2,0 1,1 2,0 0,4 0,0 0,0 0,32 0,0 0,26 0,0 0,39 0,46 0,12 0,0 SI SI 0,05 SI SI SI 

19 0,6 0,5 0,7 0,2 0,4 0 0,0 0,0 0,04 0,0 0,04 0,0 0,0 0,0 0,03 0,0 0.04 0,0 SI SI SI SI 

20 0,1 0,2 0,2 0 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 SI SI SI SI SI SI 

SI 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 SI 0,0 0,0 0,11 0,41 0,0 0,0 0,13 0,46 0,12 0,0 0,09 0,0 0,22 SI 0,06 0,0 

Não há registros (SI) em 2011, 2013 e 2014. 

Quando analisamos as porcentagens referentes às idades de cada grupo, vemos a 

presença significativa feminina na faixa etária dos 12 aos 15 anos, com índices sempre 

superiores aos dos meninos, com uma única exceção, no ano de 2016, quando, na linha dos 

15 anos, atingem praticamente o mesmo índice, 18,85% masculino e 18,78% feminino.   

Esses dados podem nos levar a pensar que as meninas chegam ao CIA-BH com 

menos idade que os meninos, embora a idade prevalente de meninos e meninas ao entrarem 

no CIA-BH seja 17 anos. 

 

Raça/cor 

 

Com relação à raça/cor dos adolescentes e jovens atendidos pelo CIA-BH de 2009 a 

2022, a maioria é de pretos e pardos, chegando à média percentual de 77,48% dos casos 

atendidos.  
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Tabela 4 - Raça/Cor dos adolescentes e jovens 
Ano Total de casos 

considerados 
Branca Parda Preta Amarela ou 

Indígena 
Não soube ou 
não respondeu 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

2009 2.693 498 18,5 948 35,2 816 30,3 180 6,7 251 9,3 

2010 3.100 539 17,4 1268 40,9 865 27,9 171 5,5 257 8,3 

2011 SI SI 18,2 SI 40,6 SI 31,2 SI 10 0 0 

2012 1.830 295 16,1 782 42,7 540 29,5 86 4,7 127 6,9 

2013 1141 169 14,8 521 45,7 347 30,4 51 4,5 53 4,6 

2014 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2015 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2016 228 52 22,73 117 51,52 44 19,19 5 2,01 10 4,55 

2017 495 72 14,55 263 53,13 112 22,63 11 2,22 37 7,47 

2018 654 79 12,08 367 56,12 165 25,23 5 0,76 38 5,81 

2019 327 51 15,55 189 57,93 74 22,56 3 0,91 10 3,05 

2020 458 64 13,97 283 61,79 105 22,93 2 0,44 4 0,87 

2021 436 43 9,86 281 64,45 104 23,85 3 0,69 5 1,15 

2022 562 85 15,12 359 63,88 108 19,22 4 0,71 6 1,07 

 

Os adolescentes e jovens “pardos” foram os que mais chegaram ao CIA, e os 

índices tiveram crescimento significativo ao longo de 14 anos, de 35,2%, em 2009, para 

64,45%, em 2021, com leve queda no ano de 2022 (63,88%).   

A tabela anterior revela também que “pardos” sempre figurou em primeiro lugar, 

“pretos”, em segundo.  

 

Estado Civil 
 

Com exceção dos anos 2013, 2014 e 2015, em que a categoria “estado civil” não foi 

registrada nos relatórios, os adolescentes e jovens atendidos no CIA-BH eram solteiros, visto 

que atingiu índices sempre superiores a 93% – média de 95,83% –, 2,79% viviam em união 

estável e 0,58% eram casados.  

 

Tabela 5 - Estado civil dos adolescentes e jovens 
Ano Total de casos Solteiro Casado União Estável Não soube ou Não respondeu 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs.  % 

2009 2.694 2532 94,0 0 0,0 140 5,2 22 0,8 

2010 3.100 3007 97,0 0 0,0 93 3,0 0 0,0 

2011 5.906* SI 94,4 0 0,0 SI 5,6 0 0,0 

2012 1.830 1737 94,9 0 0,0 93 5,1 0 0,0 

2013 SI** SI SI SI SI SI SI SI SI 

2014 SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2015 SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2016 228 222 97,47 1 0,51 4 1,52 1 0,50 

2017 495 470 94,95 3 0,61 19 3,84 3 0,61 

2018 654 623 95,26 2 0,31 8 1,22 21 3,21 

2019 327 317 96,95 4 1,22 5 1,52 1 0,31 

2020 458 SI 97,38 SI 0,44 SI 2,18 SI SI 

2021*** 436 SI 98,85 SI 0,23 SI 0,69 SI SI 

2022 562 523 93,06 5 0,89**** 5 0,89 29 5,16 

*Neste caso, todas as informações referem-se aos dados somados 2009-2011. 
**No relatório de 2013, só há dados sobre estado civil a respeito do total de casos de 2009 a 2011. 
***Neste ano, aparece, no Relatório, a categoria “separado”, correspondendo a 0,23% dos casos considerados. 
****Neste ano, não há a categoria “casado”. O dado refere-se à categoria “amigado”, que não apareceu nos anos anteriores. 
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Maternidade / paternidade 

 

Os primeiros relatórios estatísticos, de 2009 a 2011, mencionam a questão da 

paternidade ou maternidade de adolescentes que chegaram ao CIA-BH em meio a outros 

dados do perfil socioeconômico. Os relatórios de 2013, 14 e 15 não fizeram referência à 

questão e, a partir de 2016, apresentaram um item específico em tabela e gráfico. Não há, 

entretanto, nos relatórios, uma divisão entre meninas e meninos que são mães e pais. Os 

casos simplesmente foram aglutinados sem identificação de sexo. 

Tabela 6 - Adolescentes e jovens pais ou mães 
 

Ano 
Total de 

casos 
Sim Não Não respondeu ou SI 

Abs. % Abs. % Abs. 
 

% 
 

2009 2.694 242 9,0 2452 91,0 0 0,0 

2010 3.100 325 10,5 2775 89,5 0 0,0 

2011 5.906* SI 8,8 SI 91,2 0 0,0 

2012 1.830 156 8,5 1674 91,5 0 0,0 

2013 SI SI SI SI SI SI SI 

2014 SI SI SI SI SI SI SI 

2015 SI SI SI SI SI SI SI 

2016 228 8 3,54 213 93,43 7 3,03 

2017 495 23 4,65 463 93,54 9 1,82 

2018 654 32 4,89 617 94,34 5 0,77 

2019 327 29 8,84 298 91,16 0 0,0 

2020 458 31 6,77 423 92,36 4 0,87 

2021 436 22 5,04 411 94,27 3 0,69 

2022 562 30 5,34 516 91,81 16 2,85 

*Neste caso, todas as informações referem-se aos dados somados 2009-2011. 

 

Analisando os dados da tabela acima, é possível evidenciar que 6,89% dos 

adolescentes e jovens que foram atendidos pelo CIA-BH afirmaram ser pais ou mães; a 

maioria, porém, respondeu negativamente à questão (92,19%).  

 

Gravidez  

 

Tabela 7 - Gravidez de adolescentes e jovens 
Ano Total de atendimentos 

considerados  
Gravidez (%) 

SIM NÃO Não respondeu 

2016 740 5,88* 76,47 17,65 

2017 660 2,44 85,37 12,20 

2018 649 4,17 65,28 30,55 

2019 634 2,0 58,0 40,0 

2020 345 SI 59,46 40,54 

2021 286 4,55 77,27 18,18 

2022 562 2,27 65,91 31,82 

 *suspeita de gravidez 

 

A partir de 2016, o item “gravidez” passou a constar nos relatórios estatísticos. Em 

2022, 65,91% das adolescentes e jovens afirmaram não estarem grávidas e 2,27% 

responderam afirmativamente. Chama a atenção o quantitativo de adolescente e jovens que 
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não responderam à questão referente à “gravidez”: 31,82%, em 2022, 40% nos anos de 2019 

e 2020.  

 

Escolaridade 

 

De acordo com a Constituição Federal brasileira (Art. 205), “a educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Também de acordo com a legislação brasileira, 

a educação básica é obrigatória dos 4 aos 17 anos de idade, sendo dever dos pais efetuar a 

matrícula nas escolas.  

 

Tabela 8 - Escolaridade dos adolescentes e jovens 
Escolaridade (%) Média* 

 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022  

Não sabe ler nem escrever 0,3 0,1 0,1 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 0,16 

1º EF SI 1,0 1,0 0,7 1,2 0,22 0,03 SI SI 0,15 SI SI SI SI 0,61 

2º EF SI 0,6 0,4 0,5 0,3 0,06 0,03 SI SI SI SI SI 1,14 SI 0,43 

3º EF SI 1,0 1,2 1,0 0,5 0,13 0,01 SI 1,01 0,46 0,61 0,22 0,46 0,36 0,58 

4º EF SI SI SI 2,7 1,9 0,69 0,16 4,04 0,61 1,38 1,52 1,09 0,92 1,78 1,53 

Ensino Básico Completo 12,8 3,8 3,7 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 6,76 

5º EF 14,1 16,6 15,0 13,0 11,7 3,92 0,33 5,56 3,43 3,06 4,57 4,15 4,59 2,49 7,32 

6º EF 16,5 20,7 19,6 21,5 25,0 4,80 0,51 14,14 13,74 15,14 14,33 17,03 15,14 11,56 14,98 

7º EF 14,1 16,6 18,3 20,5 21,7 5,81 0,76 10,61 18,59 15,29 14,33 17,25 19,49 15,66 14,93 

8º EF SI SI SI 18,0 17,0 5,20 0,65 10,10 12,12 12,84 16,16 16,59 15,37 18,15 12,92 

9º EF SI SI SI 1,4 1,7 1,49 0,33 9,60 17,17 13,30 11,28 9,83 17,89 12,45 8,76 

Ensino Fundam. Completo 22,9 18,2 18,6 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 19,9 

1º EM 6,9 9,6 13,1 13,7 12,7 3,79 0,58 23,74 17,37 19,57 20,43 16,81 13,76 18,68 13,62 

2º EM 2,3 2,4 2,9 3,1 3,8 0,88 0,24 4,04 3,03 3,98 2,74 4,15 5,04 7,12 3,26 

3º EM SI SI SI 1,2 1,3 0,37 0,01 0,50 0,61 0,76 0,91 1,09 1,15 3,74 1,6 

Ensino Médio Completo 2,8 1,3 1,3 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 1,8 

Ensino Fundam. Incompl. 4,7 SI 0,2 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 2,45 

EJA SI SI SI SI SI 0,02 SI SI SI 0,77 SI SI 0,46 0,18 0,35 

EJA – EF SI SI SI SI SI SI 0,24 5,56 10,30 11,62 11,59 10,48 3,21 6,94 7,49 

EJA – EM SI SI SI SI SI SI 0,03 1,01 1,21 0,61 0,61 0,65 0,23 SI 0,62 

Supletivo SI  SI SI SI SI 0,21 SI 0,50 SI SI SI SI SI SI 0,35 

SI SI SI SI SI SI 72,41 95,99 SI SI SI SI SI SI SI 84,2 

Não Estuda 2,6 7,9 4,5 2,7 1,1 0,02 SI SI SI SI SI SI SI SI 3,13 

Não Respon-deu SI SI SI SI SI SI SI 10,60 0,81 1,07 0,31 0,66 1,15 0,53 2,16 

Não sabe SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 0,61 SI SI SI 0,61 

*As médias foram calculadas desconsiderando-se os anos em que não há dados registrados (SI).  
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A tabela 8 apresenta todos os itens lexicais utilizados nos relatórios estatísticos para 

fazer referência à escolaridade dos adolescentes e jovens, fato que acaba por dificultar uma 

síntese mais precisa a respeito da questão, porque há “ensino fundamental completo” ou 

“incompleto”, expressões muito genéricas, sem precisar a qual série se referem.    

A impossibilidade de realizar uma análise mais qualitativa dos dados apresentados 

não invalida a constatação de que os adolescentes e jovens acusados de autoria de ato 

infracional têm pouca escolaridade.  De 2009 a 2022, 14,98% concluíram apenas o 6º ano do 

ensino fundamental; 14,93%, o 7º ano; e 12,92%, o 8º ano.  

Se observarmos somente os dados de 2022, veremos que 18,68% frequentaram (ou 

estavam frequentando) o 1º ano do ensino médio, ou o segundo segmento do ensino 

fundamental: 8º ano (18,15%), 7º ano (15,66%), 9º ano (12,45%) e 6º ano (11,56%).  

 

Tabela 9 - Natureza da escola de frequência de adolescentes e jovens 
Ano Natureza da Escola (%) 

Particular Pública Não respondeu 

2009 SI 98,9 SI 

2010 0,5 99,5 0,0 

2011 SI 99,2 SI 

2012 0,4 99,6 0,0 

2013 SI 99,9 SI 

2014 SI SI SI 

2015 SI SI SI 

2016 1,52 96,97 1,51 

2017 2,02 93,94 4,04 

2018 0,76 98,01 1,23 

2019 1,22 94,51 4,27 

2020 0,0 100 0,0 

2021 0,46 99,54 0,0 

2022 0,0 99,82 0,18 

 

Nos relatórios, é possível verificar a natureza das escolas em que os adolescentes e 

jovens atendidos pelo CIA-BH estudavam ou estudaram, se pública ou privada. Como 

podemos observar, a grande maioria estava (ou tinha estado) em escola pública. 

 

Trabalho 

 

 O Capítulo V do Estatuto da Criança e do Adolescente trata do “Direito à 

Profissionalização e à Proteção no Trabalho”. O Art. 60 determina a proibição de qualquer 

trabalho a menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz, condição essa já prevista na 

Constituição Federal de 1988, no Art. 7º, no qual se prescreve a proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer forma a menores de 16, 

exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos.  
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 Nem sempre essas prescrições são observadas em um país de extrema desigualdade 

social como o nosso. Nos relatórios, 23,11%, em média, de 2009 a 2022, responderam 

trabalhar, enquanto 76,53% afirmaram não trabalhar.  

 Como podemos observar na tabela 11 (abaixo), nos relatórios de 2013, 2014 e 2015, 

não foram registradas as informações sobre trabalho dos adolescentes e jovens entrevistados. 

 

Tabela 10 - Trabalho dos adolescentes e jovens 
Ano Trabalho (%) 

Sim Não Não Respondeu 

2009 19,6 80,4 0,00 

2010 20,7 79,3 0,00 

2011 26,6 73,5 0,00 

2012 24,4 75,6 0,00 

2013 SI SI SI 

2014 SI SI SI 

2015 SI SI SI 

2016 19,19 79,80 1,01 

2017 27,88 72,12 0,00 

2018 18,50 80,58 0,92 

2019 24,39 75,31 0,30 

2020 19,21 79,26 1,53 

2021 27,29 72,71 0,00 

2022 26,51 73,31 0,18 

Média 23,11 76,53 0,36 

  

Apenas os relatórios de 2009, 2010 e 2012 esclarecem o seguinte aspecto: entre os 

que afirmavam trabalhar, 14% estavam inseridos no mercado formal, enquanto que 86% 

trabalhavam na informalidade em 2009; 11,4% estavam no mercado formal, 88,6%, na 

informalidade em 2010 e, em 2012, 19,2%, no mercado formal e 80,5%, na informalidade.  

O conjunto de dados extraídos dos relatórios não nos permite afirmar se a atividade 

remunerada desenvolvida por esses adolescentes e jovens que disseram estar inseridos no 

mercado formal configura-se como uma oportunidade formativa, sendo respeitados os 

limites previstos na legislação, ou se se tratava de mais uma forma de violação de direitos e 

exploração do trabalho, que reduz sobremaneira as possibilidades desses sujeitos 

desenvolverem-se acadêmica e socialmente. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) de 

2017 apresenta dados alarmantes sobre a situação de adolescentes e jovens que não estudam 

e nem trabalham ou se qualificam profissionalmente no Brasil. Das 48,5 milhões de pessoas 

de 15 a 29 anos de idade, 23% (11,2 milhões) não trabalhavam nem estudavam ou se 

qualificavam, contra 21,9% em 2016. De um ano para o outro, esse contingente cresceu 

5,9%, o que equivale a mais 619 mil pessoas nessa condição. 
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Renda mensal  

  

A renda mensal foi um dado pouco presente nos relatórios estatísticos analisados, 

não nos possibilitando análises mais aprofundadas sobre o tema. No relatório de 2019, por 

exemplo, está explicitada apenas a renda mensal média daqueles que informaram trabalhar, 

R$ 450,00.  

O Relatório no qual há dados de 2020 (Minas Gerais, 2021) destaca o seguinte: 

87,50% dos adolescentes e jovens recebiam até 1 salário mínimo8; apenas 5,68%, de 1 a 2 

salários mínimos; 1,14% não tinha renda e 5,68% não responderam.  

Em porcentagens muito semelhantes, o Relatório no qual constam os dados de 

2021 (Minas Gerais, 2022) apresenta que 87,40% dos adolescentes e jovens trabalhadores 

ganhavam até 1 salário mínimo; 5,88% de 1 a 2 salários mínimos; 1,68% estava sem renda ao 

dar entrada no CIA; 0,84 não respondeu e 4,20% não sabiam sua renda mensal.  

No ano seguinte, Relatório com os dados de 2022 (Minas Gerais, 2023), o índice 

daqueles que declararam receber até 1 salário mínimo mantêm-se acima de 80% (82,55%), 

embora esteja um pouco abaixo dos 2 anos anteriores. No entanto, 10,74% declararam 

receber de 1 a 2 salários mínimos, quase o dobro dos anos anteriores; 0,67% se declararam 

sem renda. 

 

Documentação 

  

A partir de 2016, a categoria “documentação” passa a integrar os relatórios. 

Anteriormente, há informações da posse de documentos por uma amostra dos sujeitos 

atendidos no CIA de 2009 a 2011.  

  

Tabela 11 – Documentação dos adolescentes e jovens 

Ano Documentação (%) 

Carteira de 
Trabalho 

Certidão de 
nascimento 

CPF Título de 
Eleitor 

RG Nenhum Não 
respondeu 

Não 
sabe 

2016 14,53 31,66 22,49 1,90 SI SI 1,04 SI 

2017 40,40 95,76 66,06 5,70 80,00 3,23 SI SI 

2018 6,19 16,18 11,47 0,56 13,56 0,28 51,73 0,03 

2019 13,97 31,96 23,92 0,60 26,64 0,40 2,11 0,40 

2020 13,23 32,81 25,34 0,15 27,80 0,15 0,52 SI 

2021 11,75 33,25 26,82 0,32 27,78 SI 0,08 SI 

2022 10,52 33,86 27,14 0,49 27,87 SI 0,12 SI 

Média 15,80 39,35 29,03 1,39 33,94 1,01 9,26 0,21 

 
8 O salário mínimo nacional fixado na época era de R$ 1.100,00. 
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De 2017 a 2022, os adolescentes e jovens eram possuidores de documentos, se 

considerarmos que a categoria “nenhum” abarca um número pouco significativo de respostas 

(3,23% em 17; 0,28% em 18; 0,40% em 19; 0,15 em 20). Dentre os documentos possuídos, 

certidão de nascimento (39,35%) e RG (33,94%) foram os mais mencionados.   

 

Uso de Drogas 

 

O uso de drogas é um problema mundial, complexo e de difícil solução, pois 

envolve um poderoso comércio lucrativo. O relatório das Nações Unidas, publicado em 

junho de 2021, constata que há 200 milhões de usuários de cannabis (maconha) ao redor do 

mundo. O Brasil, juntamente com o Paraguai e a Colômbia, figura como um dos países de 

origem da droga, além de constituir uma das partes do globo em que mais se apreende a 

cannabis.  

 

Tabela 12 - Uso de drogas pelos adolescentes e jovens 
Ano Uso de drogas (%) 

Bebida 
alcoólica 

Cigarro Maconha Cocaína Solventes/ 
inalantes 

Crack Psicofár-
macos 

Haxixe Não 
Usa 

Nunca 
usou 

Outras Não 
sabe/ 
Não 

respondeu 

2009 76,9 64,8 63,2 30,1 28,8 6,2 2,2 SI 7,2 SI SI SI 

2010 73,6 64,5 66,0 33,5 31,2 4,9 2,2 SI 8,3 SI SI SI 

2011 66,9 58,5 71,3 34,2 28,8 5,1 1,2 SI SI SI SI SI 

2012 6,2 12,4 70,0 5,5 3,4 1,9 SI 0,1 SI SI SI 0,5 

2013 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2014 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2015 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2016 14,83 9,13 45,25 SI 2,28 SI SI SI 13,31 0,38 SI 9,88 

2017 43,84 34,75 75,96 14,34 4,65 0,81 8,48 SI 7,47 0,44 1,21 13,94 

2018 22,33 16,25 34,72 5,73 3,51 0,50 8,30 SI 7,66 SI 0,43 0,57 

2019 23,91 17,13 30,68 6,77 3,45 0,13 9,03 SI 8,37 SI 0,13 0,40 

2020* 16,13 10,73 27,76 3,36 2,54 0,41 1,56 SI 1,97 SI SI 34,72 

2021* 20,85 16,44 41,30 3,04 2,35 0,83 1,93 SI SI SI 0,55 11,47 

2022* 21,01 13,80 51,27 3,19 1,90 0,51 2,40 SI SI SI SI 5,06 

* Os relatórios referentes aos dados de 2020, 2021 e 2022 registram o uso de êxtase: 0,82%, 1,24% e 0,89% respectivamente. 

 

Em 2022, a “maconha” figura como a droga mais consumida pelos adolescentes e 

jovens, apresentando o percentual de 51,27%; bebida alcoólica está em segundo (21,01%), e 

o cigarro, em terceiro (13,80%). 



31 

 

Segundo dados do relatório de 2020 – não há dados sobre 2021 e 2022 -, apenas 

1,97% dos adolescentes e jovens afirmava, no momento da entrevista, que não usava drogas, 

o que pode nos levar a estabelecer uma relação direta entre o uso de drogas e o cometimento 

de ato infracional. Os dados relacionados ao “tráfico de drogas” como a infração mais 

recorrente entre os sujeitos que chegam ao CIA-BH confirmam tal hipótese.  

  

1.3 Os adolescentes e jovens atendidos e suas famílias 

  

Os dados apresentados nos relatórios não nos permitem uma análise da constituição 

das famílias dos adolescentes e jovens que foram acusados de cometimento de atos 

infracionais e passaram pelo Centro. Todavia, há informações sobre a renda familiar, o tipo 

de moradia (se casa, apartamento, barracão etc.), a natureza da moradia (se própria, alugada, 

invadida etc.) e o território no qual o jovem reside.  

 

Renda Familiar 

 

Tabela 13 - Renda familiar dos adolescentes e jovens 

 
 

Ano 

Renda Familiar (%)* 

Sem 
Renda/ 

Nenhuma 
renda 

Menos 
de 1 

salário 
mínimo 

De 1 a 2 
salários 
mínimos 

Mais de 
2 até 3 

salários 
mínimos 

Até 3 
salários 
mínimos 

Mais de 
3 até 4  

salários 
mínimos 

Acima 
de 4 

salários 
mínimos 

De 4 a 5 
salários 
mínimos  

Mais de 
5 

salários 
mínimos 

Não 
Respondeu 

Não 
Sabe 

2009 10,9 7,9 37,8 16,6 54,4 12,2 SI 6,8 7,7 SI SI 

2010 11,8 54 44,4 15,2 SI 12,2 SI 11 SI SI SI 

2016 4,04 11,62 15,15 7,58 SI 1,51 2,02 SI SI 20,20 37,88 

2017 4,65 12,12 16,16 5,86 SI 2,22 1,21 SI SI 16,97 40,81 

2018 3,06 10,40 8,56 5,35 SI 2,60 1,99 SI SI 14,22 53,82 

2019 2,74 6,71 9,45 5,18 SI 1,53 2,44 SI SI 6,71 65,24 

2020 3,72 22,27 27,29 7,64 SI 2,84 SI 1,75 0,65 2,18 31,66 

2021 1,68 87,40 5,88 SI SI SI SI SI SI 0,84 4,20 

2022** 1,96 31,14 26,51 13,52 SI 4,81 SI 1,78 2,31 3,91 14,06 

* De 2011 a 2015, não há dados informados (SI). 

 

Sobre a renda familiar, o adolescente atendido vive em famílias que recebem baixos 

salários. Em 2018, 2021 e 2022, a categoria “menos de um salário mínimo” atingiu o maior 

patamar (10,40%, 87,40% e 31,14%, respectivamente) e de 1 a 2 salários mínimos, os índices 

são significativos em 2016 (15,15%), em 2017 (16,16%), em 2019 (9,45%), em 2020 (27,29%) 

e em 2022 (26,51%). 

Constata-se que o valor salarial recebido por familiares nem sempre é um aspecto 

conhecido do adolescente e jovem que chega ao CIA-BH, até porque, muitas vezes, o 
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próprio responsável pelo sustento familiar não tem garantia de renda. Esse talvez seja o 

motivo de tantos responderem de forma negativa à questão do conhecimento da renda 

familiar.  

Moradia  

 

Tabela 14 - Tipo de moradia dos adolescentes e jovens 
Ano Tipo de Moradia (%) 

Abrigo Apartamento Barracão Casa Rua Não Respondeu Outros 

2009 1,3 6,0 10,4 79,9 2,4 SI SI 

2010 1,2 5,4 9,6 80,9 3,0 SI SI 

2011 SI SI SI SI SI SI SI 

2012 1,6 8,2 9,9 80,2 SI SI SI 

2013 1,4 6,1 9,7 80,6 2,2 SI SI 

2014 SI SI SI SI SI SI SI 

2015 SI SI SI SI SI SI SI 

2016 2,02 11,62 8,08 77,78 SI 0,5 SI 

2017 2,22 7,88 9,29 79,6 0,61 0,4 SI 

2018 3,21 9,94 9,02 76,76 0,46 0,3 0,31 

2019 3,66 7,62 11,28 76,83 0,31 0,3 SI 

2020 2,84 8,3 7,2 81,44 0,22 SI SI 

2021 1,38 8,94 5,73 81,88 1,15 0,92 SI 

2022 1,96 12,28 5,52 79,36 0,35 0,53 SI 

Média 2,07 8,39 8,70 79,57 1,19 0,49 0,31 

 

Quase 80% dos adolescentes e jovens responderam que moravam em casa; 8,70%; 

em barracão e 2,07% em abrigo. 

 

Tabela 15 - Natureza da moradia dos adolescentes e jovens 
Ano Natureza da Moradia (%) 

Alugada Cedida Ocupada/Invadida Própria Abrigo Não sabe Não Respondeu  

2009 19,2 3,2 0,7 77,0 SI SI SI  

2010 20,4 3,1 0,6 75,0 SI SI SI  

2011 SI SI SI SI SI SI SI  

2012 21,1 2,5 0,3 73,7 SI SI SI  

2013 19,1 3,4 0,5 76,2 SI 0,8 SI  

2014 SI SI SI SI SI SI SI  

2015 SI SI SI SI SI SI SI  

2016 21,21 3,03 0,51 72,22 SI 1,01 2,02  

2017 27,47 4,85 1,21 63,03 SI 3,43 SI  

2018 24,92 3,82 0,77 65,90 0,15 0,31 4,13  

2019 23,17 6,71 1,52 64,63 2,44 SI 1,53  

2020 24,67 6,99 0,22 64,41 3,49 0,22 SI  

2021 28,44 5,27 0,46 61,93 SI 0,23 3,67  

2022 31,14 6,58 0,54 57,65 SI SI 4,09  

Média 23,70 4,49 0,66 68,33 2,02 1 3,08  

 

Quase 70% afirmaram residir em moradia própria e mais de 20% alugada. “Cedida” 

representa 4,49% em média.  

Regional de Residência 
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Belo Horizonte é formada por nove regionais: Barreiro, Centro-Sul, Leste, 

Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha e Venda Nova. De acordo com o Relatório 

Estatístico 2009-2011, as regionais foram criadas a partir da posição geográfica e a história de 

ocupação, desempenhando a função de subprefeituras administrativas, responsáveis pelos 

bairros sob sua jurisdição.  

 

Tabela 16 - Regional de residência dos adolescentes e jovens 
Regional de 
residência 

Ano / Porcentagem (%) 

09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 

Barreiro 9,9 9,9 10,9 SI SI SI 12 9,17 8,8  8,25 8,88 SI SI 14,06 

Centro-Sul 8,3 8,5 8,7 SI SI SI 10 7,61 8,78 7,99 7,16 SI SI 20,31 

Leste 11,2 9,8 9,7 SI SI SI 11 11,07 10,84 10,69 9,92 SI SI 28,13 

Nordeste 9,8 11,1 10,3 SI SI SI 12 10,81 11,17 11,97 10,96 SI SI 9,38 

Noroeste 15,0 11,5 11,0 SI SI SI 13 10,63 10,16 10,09 10,52 SI SI 7,81 

Norte 8,1 8,9 9,3 SI SI SI 10 7,33 7,50 8,92 8,18 SI SI 6,25 

Oeste 10,6 10,8 10,4 SI SI SI 12 9,48 11,27 10,49 9,55 SI SI 6,25 

Pampulha 4,5 5,1 5,5 SI SI SI 7 5,02 4,76 4,60 3,95 SI SI 1,56 

Venda Nova 9,2 9,6 10,7 SI SI SI 13 10,74 10,30 10,77 10,84 SI SI 1,56 

RMBH* 9,3 13,5 7,3 SI SI SI SI 16,90 14,69 13,58 17,33 SI SI 4,69 

* Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

  

Os índices refletem a distribuição uniforme do local de residência em Belo 

Horizonte dos adolescentes e jovens que passaram pelo Centro, com relativo crescimento do 

índice da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) até 2019, quando parece haver 

um crescimento de registro de infrações cometidas por adolescentes e jovens que residiam 

em municípios vizinhos a Belo Horizonte. Vale lembrar que a RMBH é formada por 34 

municípios, sendo Contagem, Betim e Ribeirão das Neves os mais populosos, embora, em 

2022, os índices prementes estejam localizados nas regionais Leste (28,13%) e Centro-Sul 

(20,31%) da capital.  

A também distribuição quase equitativa dos índices em todas as regionais até 2019 

pode ser explicada de várias formas, mas o fato de Belo Horizonte apresentar pobreza e 

riqueza em praticamente todas pode se constituir uma das possíveis justificativas. As 

regionais são “minicidades”, todas compostas por alguns bairros superpopulosos, outros 

menos, bairros mais periféricos e outros mais centrais em relação à oferta de serviços e à 

localização do comércio da própria regional.  



34 

 

A Pampulha é a região em que menos adolescentes e jovens residem ao longo do 

período em análise. Uma possível justificativa para o fato pode estar na história de formação 

da regional, planejada e construída para atender a população de maior poder aquisitivo. 

Como sabemos, e os dados analisados comprovam, são os adolescentes e jovens de menor 

poder aquisitivo que chegam ao Centro, não os das camadas mais abastadas da sociedade. 

 

1.4 Atos infracionais 

 

Conforme previsto nas normativas nacionais, 
 

[...] quando uma criança (até 12 anos de idade incompletos) ou adolescente 

(entre 12 e 18 anos de idade) comete fato previsto em lei como crime ou 

contravenção penal, esta conduta é chamada de “ato infracional”. Assim, 

juridicamente, não se deve dizer que a criança ou adolescente cometeu um 

crime ou contravenção penal, mas sim ato infracional. (Brasil, 2019a, p. 18). 

 

Tabela 17 - Atos infracionais 
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  Total 

09 1.868 1.908 846 1.129 480 736 373 52 313 300 438 202 0 0 0 0 22 0 114 43 0 158 0 0 0 0 45 9.368* 

10 2.182 1.483 619 855 219 540 333 73 303 332 205 159 1.855 56 0 0 24 0 230 32 18 104 0 47 0 6 23 9.864 

11 1.978 1.300 474 808 195 400 307 81 285 231 206 190 0 25 26 0 30 3 94 36 11 126 0 0 0 0 6 7.232 

12 1.863 1.325 505 931 169 462 389 176 344 224 220 224 2.036 51 31 0 34 31 96 21 15 105 0 41 0 6 16 9.782 

13 1.645 976 1.173 991 212 481 402 279 204 305 256 196 1.483 68 5 11 40 19 113 13 8 85 0 28 0 7 25 9.226 

14 2.278 1.043 1.426 804 650 427 393 383 340 285 220 258 121 0 0 0 0 0 0 43 46 0 0 0 0 3 0 9.106** 

15 2.266 993 1.404 768 556 373 457 445 331 264 281 255 200 64 0 120 22 23 113 21 9 0 0 0 8 5 0 8.978 

16 1.343 668 1.046 511 343 327 334 426 306 210 130 160 61 94 0 52 21 18 49 5 6 0 0 0 3 1 0 6.113 

17 1.710 640 852 470 288 385 326 299 306 183 163 112 74 69 0 39 32 8 23 12 5 0 0 0 3 2 0 6.001 

18 1.910 586 617 453 344 349 318 229 210 199 125 89 57 51 0 30 18 19 28 14 4 0 0 0 3 1 0 5.663 

19 1.602 513 439 416 360 349 327 319 238 191 153 89 57 54 43 42 24 20 18 17 5 0 0 0 0 0 0 5.276 

20 1567 304 271 289 232 170 150 243 141 81 57 52 87 20 12 7 20 15 6 4 1 0 0 0 1 1 0 3731 

21 1336 288 164 271 87 126 143 170 153 78 77 49 52 25 19 13 6 5 3 12 2 28 14 13 1 0 0 3135 

22 954 178 164 204 99 146 118 126 155 81 77 51 29 20 8 19 11 9 11 12 3 27 5 1 0 0 0 2520 

*A soma total também considera 293 casos intitulados Mandado de Busca e Apreensão (MBA). 

**A soma total também considera 386 casos intitulados Mandado de Busca e Apreensão (MBA). 

***Nos relatórios de 2009 a 2012, os dados que aparecem aqui como “Crimes de Trânsito” foram listados como “Direção sem Habilitação”. De 2014 a 2019,  

aparecem como “Crime de Trânsito”. 

Observações: (1) nos relatórios de 2010, 2012 e 2013, os dados que aparecem aqui como “Sequestro” foram listados como “Sequestro e Cárcere Privado”. 

Nos demais anos, aparecem como “Sequestro”; (2) no relatório de 2022 também constam 7 casos de importunação sexual, 4 casos de violação sexual 

mediante fraude e 1 caso de latrocínio. 
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Nos relatórios de 2009-2022, percebemos uma extensa lista de atos infracionais, por 

isso tomamos o anuário de 2022 como base para apresentar aqui, em gráfico, apenas os dez 

atos com maior ocorrência. 

 

Gráfico 2 – Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com exceção de 2009, quando o uso de drogas foi o ato infracional com maior 

número de registros (1.908), o tráfico de drogas figura como a infração que mais levou 

adolescentes e jovens ao Centro de 2010 (1.868) a 2022 (954). Em 2010, o registro 2.182 

representa 22,12% do total de 9.368 casos em análise; em 2022, 954 registros representam 

31,23% das 3.054 entradas.  

A pandemia de Covid-19 operou uma redução no número de entrada de 

adolescentes e jovens no CIA. O Relatório que contém os dados de 2020 registra que, em 

relação comparativa entre os anos de 2019 e 2020, há um decréscimo de 29,28% no 

cometimento de atos infracionais, ao se considerar o conjunto de ocorrências.  

O número total de atos infracionais teve redução significativa, o tráfico de drogas, 

porém, continuou sendo a infração prevalente.  

Analisando os três atos infracionais com maior ocorrência ao longo dos anos, 

podemos destacar alguns aspectos importantes, conforme o que segue. 
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Tráfico de drogas 
 

Gráfico 3 – Ocorrência do tráfico de drogas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2009, o tráfico de drogas representava 19,44% dos casos que levavam 

adolescentes e jovens ao CIA-BH; em 2022, como dissemos, o índice chegou a 31,23%. 

Confirma-se, assim, o tráfico de drogas como a infração com números mais agudos ao longo 

dos anos e confirma-se também o índice crescente desse ato infracional.   

 

Uso de drogas 
 

Gráfico 4 – Ocorrências do uso de drogas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Há um decréscimo significativo no ato infracional “uso de drogas” ao longo dos 14 

anos em análise, visto que, em 2009, os casos representavam 19,86% em relação ao número 

de entradas no CIA e, em 2022, caiu para 5,82%.  
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Roubo 

 

Gráfico 5 – Ocorrências de roubo 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2009, houve 846 casos de roubo do total de 9.605 entradas, que representam 

8,80% das ocorrências. Em 2014, ano que atingiu o índice mais alto, essa infração (1.426 

casos) representou 15,66% do total (9.106). Em 2022, foram 164 casos, os quais 

representaram 5,37% do total (3.054).  

 

1.4.1 Atos infracionais em foco 

 

 A partir de 2015, os Relatórios apresentam o item “Atos infracionais em foco”, 

destacando homicídio, roubo, furto, uso de drogas e tráfico de drogas. A infração “uso de 

drogas” começa a figurar em 2016 e, em 2017, o item “homicídio” não foi destacado. 

Analisaremos os dados desses atos infracionais, de 2015 a 2022.  

 

1.4.1.1 Homicídio 
 

Gráfico 6 – Incidência de homicídios – 2015 - 2022 

 

*Em 2017, o relatório não deu destaque ao homicídio, mas o quantitativo foi informado na tabela geral de atos infracionais 

ocorridos naquele ano. 
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Vemos, pelo registro acima, uma redução nos casos de homicídio em 2020, 

repetindo o fenômeno observado em 2016. De 2020 para 2021, houve um crescimento de 

quase 70% no número de casos, mantendo-se estável em 2022 (12 casos).  

  

Tabela 18 – Homicídios - Idade e Sexo 
Ano 2015* 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Idade M % F % M % F % M F M % F % M % F % M % F % M % F % M % F 

11 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

12 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

13 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 0 0,00 1 25,00 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

14 2 11,77 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI 1 6,67 0 0,00 2 13,33 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI 

15 3 17,65 1 100,00 0 0,00 0 0,00 SI SI 2 13,33 0 0,00 4 26,67 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI 

16 5 29,41 0 0,00 2 33,33 0 0,00 SI SI 3 20,00 0 0,00 5 33,33 1 50,00 1 16,67 0 0,00 4 50,00 1 100 4 33,33 SI 

17 7 41,17 0 0,00 4 66,67 0 0,00 SI SI 9 60,00 3 75,00 4 26,67 1 50,00 5 83,33 0 0,00 4 50,00 0 0,00 8 66,67 SI 

18 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

19 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

20 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

 

O ato infracional “homicídio” foi cometido por adolescentes e jovens do sexo 

masculino, com idades de 16 e 17 anos majoritariamente.  

 

Tabela 19 - Dias da semana de ocorrência de homicídios 
Ano 2015* 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Dia Abs.  % Abs. % Abs.  % Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs. % Abs. % 

Domingo 3 17,65 1 20,00 SI SI 0 0,00 2 11,76 SI SI 2 16,67 7 58,33 

Segunda-feira 1 5,88 2 40,00 SI SI 2 14,29 2 11,76 1 25,00 1 8,33 3 25,00 

Terça-feira 3 17,65 1 20,00 SI SI 1 7,14 2 11,76 0 0,00 1 8,33 1 8,33 

Quarta-feira 5 29,41 0 0,00 SI SI 3 21,43 1 5,88 1 25,00 5 41,67 1 8,33 

Quinta-feira 2 11,76 1 20,00 SI SI 1 7,14 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Sexta-feira 1 5,88 0 0,00 SI SI 4 28,57 2 11,76 1 25,00 1 8,33 0 0,00 

Sábado 2 11,76 0 0,00 SI SI 3 21,43 8 47,06 1 25,00 2 16,67 0 0,00 

*O relatório oferece somente as porcentagens, os demais dados foram calculados sobre o total de 17 ocorrências. 

 

Embora haja ocorrências em todos os dias da semana ao longo do tempo analisado, 

quarta-feira foi o dia em que mais homicídios aconteceram durante os anos 2015 e 2021. Em 

2022, o domingo.  
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Tabela 20 – Regional de ocorrência de homicídios 
Ano 2015* 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs.  % Abs. % SI Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Barreiro 1 5,88 0 0,00 SI 2 14,29 5 29,41 1 25,00 2 16,67 1 8,33 

Centro-Sul 1 5,88 0 0,00 SI 1 7,14 0 0,00 0 0,00 2 16,67 0 0,00 

Leste 1 5,88 4 80,00 SI 0 0,00 1 5,88 1 25,00 1 8,33 1 8,33 

Nordeste 3 17,65 0 0,00 SI 1 7,14 0 0,00 0 0,00 3 25,00 4 33,33 

Norte 2 11,76 0 0,00 SI 1 7,14 2 11,77 0 0,00 1 8,33 2 16,67 

Oeste 0 0,00 1 20,00 SI 2 14,29 1 5,88 2 50,00 0 0,00 1 8,33 

Pampulha 6 35,29 0 0,00 SI 1 7,14 2 11,77 0 0,00 0 0,00 1 8,33 

Noroeste 1 5,88 0 0,00 SI 1 7,14 1 5,88 0 0,00 3 25,00 0 0,00 

Venda Nova 1 5,88 0 0,00 SI 3 21,43 4 23,53 0 0,00 0 0,00 2 16,67 

SI 1 5,88 0 0,00 SI 2 14,29 1 5,88 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

*O relatório oferece somente as porcentagens, os demais dados foram calculados sobre o total de 17 ocorrências. 

 

Não é possível determinar uma regional da cidade como a referência de ocorrência 

de homicídios, pois os casos aconteceram em toda a Belo Horizonte durante o período em 

análise.  

 

1.4.1.2 Roubo 
 

Gráfico 7 – Incidência de roubos – 2015 a 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O gráfico nos mostra que a incidência de casos de roubo caiu quase 84% de 2015 a 

2022, de 1.012 casos para 164.  
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Tabela 21 - Roubo - Idade e Sexo 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021*** 2022 

IDADE M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % 

11 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

12 4 0,43 2 4,35 9 0,71 1 1,02 5 0,50 1 1,33 3 0,45 0 0,00 5 1,03 1 3,12 1 0,34 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,61 SI SI 

13 41 4,37 1 2,17 48 3,76 5 5,10 23 2,30 4 5,33 18 2,72 0 0,00 11 2,27 1 3,12 3 1,03 2 8,00 2 1,34 0 0,00 4 2,45 SI SI 

14 92 9,78 7 15,21 118 9,24 14 14,29 100 9,98 9 12 42 6,33 9 21,95 36 7,42 5 15,63 21 7,22 5 20,00 10 6,71 2 25,00 8 4,90 1 20,00 

15 181 19,28 13 28,26 252 19,73 24 24,49 186 18,56 21 28 123 18,55 11 26,83 98 20,21 5 15,63 52 17,87 8 32,00 23 15,43 1 12,50 16 9,81 SI SI 

16 266 28,32 13 28,26 370 28,97 24 24,49 300 29,94 21 28 187 28,21 11 26,83 149 30,72 7 21,88 98 33,68 6 24,00 45 30,20 0 0,00 66 40,49 2 40,00 

17 355 37,80 10 21,73 477 37,35 30 30,61 387 38,62 19 25,33 287 43,29 10 24,39 186 38,35 13 40,62 114 39,17 4 16,00 69 46,30 5 62,50 68 41,71 2 40,00 

18 0 0,00 0 0,00 2 0,16 0 0,00 0 0,00 0 0,00 3 0,45 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

19 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,09 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

20 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

SI 0 0,00 0 0,00 1 0,08 0 0 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 2 0,69 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

 

Os supostos autores de roubo são do sexo masculino e têm entre 15 e 17 anos. Se 

observarmos, de 2015 a 2022, a faixa dos 17 anos é prevalente.  

 

Tabela 22 - Dias da semana de ocorrência de roubos 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Domingo 123 12,11 120 11,47 86 10,14 70 11,35 44 10,02 28 10,33 28 17,07 19 11,59 

Segunda-feira 139 13,72 145 13,86 118 13,81 82 13,29 72 16,40 36 13,28 18 10,98 21 12,80 

Terça-feira 187 18,47 169 16,16 144 16,86 98 15,88 78 17,77 40 14,76 26 15,85 28 17,07 

Quarta-feira 165 16,35 155 14,82 136 15,97 98 15,88 71 16,17 39 14,39 30 18,29 20 12,20 

Quinta-feira 144 14,23 173 16,54 137 16,10 102 16,53 69 15,72 43 15,87 29 17,68 25 15,24 

Sexta-feira 137 13,52 167 15,97 122 14,32 88 14,26 54 12,30 43 15,87 16 9,76 31 18,90 

Sábado 117 11,60 117 11,18 109 12,80 79 12,81 51 11,62 42 15,50 17 10,37 20 12,20 

*O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 1012 ocorrências. 
**O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 852 casos. 

 

 

Não há um dia preferencial, durante a semana, que caracterize o cometimento desse 

ato infracional. Os dados apontam para uma leve tendência para a ocorrência no meio da 

semana, mas a dispersão é visível.  
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Tabela 23 – Regional de ocorrência de roubos 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Ab

s. 

% Ab

s. 

% Abs. % Abs. % Ab

s. 

% 

Barreiro 87 8,58 100 9,56 77 9 53 8,59 32 7,29 10 3,69 12 7,32 10 6,10 

Centro-Sul 242 23,92 216 20,65 189 22,18 137 22,21 125 28,47 85 31,37 36 21,95 27 21,95 

Leste 62 6,16 76 7,27 50 5,83 39 6,32 32 7,29 17 6,27 15 9,15 13 7,93 

Nordeste 100 9,89 91 8,70 79 9,25 62 10,05 43 9,79 31 11,44 22 13,41 18 10,98 

Norte 90 8,88 81 7,74 69 8,11 57 9,24 40 9,11 24 8,86 12 7,32 13 7,93 

Oeste 69 6,86 92 8,79 64 7,48 50 8,10 43 9,79 27 9,96 10 6,10 13 7,93 

Pampulha 96 9,38 96 9,18 75 8,87 68 11,02 28 6,38 28 10,33 9 5,49 36 21,95 

Noroeste 128 12,61 130 12,43 111 13,05 64 10,37 37 8,43 27 9,96 26 15,85 10 6,10 

Venda Nova 108 10,70 130 12,43 113 13,31 67 10,86 43 9,79 20 7,38 20 12,20 23 14,02 

SI 30 3,03 34 3,25 0 0,00 20 3,24 16 3,64 2 0,74 2 1,22 1 0,61 

*O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 1012 ocorrências. 

**O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 852 ocorrências. 

 

Os índices mais altos de ocorrência de roubo estão localizados na região centro-sul 

de Belo Horizonte (21,95% em 2022), com pouca variação em relação aos anos anteriores.  

 

1.4.1.3 Furto 
 

Gráfico 8 – Incidência de furtos – 2015 a 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De 2015 a 2022, conforme gráfico acima, houve uma redução de 66% no número 

de casos de furtos. O decréscimo é observado ano após ano, sem retomar crescimento em 

nenhum momento. 
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Tabela 24 – Furto - Idade e Sexo  
Ano 2015* 2016 2017* 2018 2019 2020 2021* 2022 

Idade M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % 

11 0 0,00 0 0,00 1 0,19 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

12 12 2,11 6 6,12 14 2,64 5 4,43 12 2,79 4 3,42 13 3,23 3 2,86 3 0,89 1 1,54 3 1,41 1 2,38 1 0,59 0 0,00 12 8,51 SI SI 

13 39 6,86 9 9,18 27 5,09 7 6,19 29 6,75 10 8,55 33 8,19 7 6,66 20 5,92 4 6,15 7 3,29 2 4,76 8 4,76 4 8,89 6 4,25 3 6,00 

14 72 12,68 16 16,32 61 11,51 17 15,04 55 12,82 21 17,95 57 14,14 18 17,14 32 9,47 9 13,85 21 9,86 4 9,52 14 8,33 5 11,11 21 14,89 11 22,00 

15 122 21,48 16 16,32 107 20,19 20 17,70 68 15,85 31 26,50 82 20,35 28 26,67 63 18,64 15 23,08 41 19,25 6 14,29 31 18,45 6 13,33 19 13,47 7 14,00 

16 157 27,64 33 33,67 143 26,98 32 28,32 132 30,76 21 17,95 88 21,84 29 27,62 92 27,22 23 35,38 66 30,98 16 38,10 42 25,00 9 20,00 35 24,82 9 18,00 

17 166 29,22 17 17,35 174 32,83 32 28,32 133 31,01 30 25,65 126 31,26 20 19,05 127 37,57 13 20,00 75 35,21 13 30,95 72 42,85 21 46,67 59 41,84 20 40,00 

18 0 0,00 0 0,00 2 0,38 0 0,00 0 0,00 0 0,00 3 0,74 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

19 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

20 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

SI 4 0,70 1 1,02 1 0,19 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,25 0 0,00 1 0,29 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

* As porcentagens foram calculadas. 

Os supostos autores de furto eram do sexo masculino, em maioria, e tinham 17 

anos. No caso do sexo feminino, os índices mais altos estão na faixa de 16 anos, com 

exceção de 2017, 2021 e 2022, quando as meninas que mais cometeram furto tinham 17 

anos.  

 

Tabela 25 - Dias da semana de ocorrência de furtos 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs. % Abs.  % Abs. % 

Domingo 57 9,58 44 8,61 34 7,17 44 9,71 52 12,50 27 9,34 23 8,49 15 7,35 

Segunda-feira 82 13,78 63 12,33 71 15,22 67 14,79 65 15,62 39 13,49 40 14,76 27 13,24 

Terça-feira 91 15,29 74 14,48 68 14,35 66 14,57 81 19,47 39 13,49 32 11,81 31 15,20 

Quarta-feira 100 16,81 85 16,64 85 18,04 70 15,45 64 15,38 41 14,19 47 17,34 40 19,61 

Quinta-feira 89 14,79 100 19,57 72 15,43 72 15,90 60 14,42 49 16,96 47 17,34 34 16,67 

Sexta-feira 97 16,30 76 14,87 80 17,17 77 17,00 51 12,26 43 14,88 47 17,34 31 15,20 

Sábado 80 13,45 69 13,50 60 12,61 57 12,58 43 10,34 51 17,65 35 12,92 26 12,75 

*O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 596 ocorrências. 

**O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 470 ocorrências. 

Não há possibilidade de apontar um dia da semana como preferencial para 

cometimento de furto, os dados apresentam-se dispersos ao longo da semana.  

 

Tabela 26 – Regional de ocorrência de furtos 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Barreiro 33 5,55 23 4,50 30 6,43 22 4,85 14 3,37 11 3,81 12 4,43 8 3,92 

Centro-Sul 263 44,20 240 46,97 248 52,77 232 51,21 235 56,49 172 59,52 166 61,25 107 52,45 

Leste 38 6,39 26 5,09 18 3,77 23 5,08 15 3,61 12 4,15 11 4,06 4 1,96 

Nordeste 48 8,07 37 7,24 28 5,99 25 5,52 29 6,97 11 3,81 10 3,69 12 5,88 

Norte 27 4,54 22 4,31 16 3,33 23 5,08 15 3,61 5 1,73 15 5,54 12 5,88 

Oeste 32 5,38 34 6,65 35 7,54 26 5,74 33 7,93 20 6,92 23 8,49 19 9,31 

Pampulha 40 6,72 36 7,04 27 5,76 37 8,17 29 6,97 15 5,19 16 5,90 17 8,33 

Noroeste 54 8,91 40 7,83 42 8,87 30 6,62 21 5,05 21 7,27 15 5,54 18 8,82 

Venda Nova 37 6,22 36 7,04 26 5,54 23 5,08 18 4,33 14 4,84 2 0,74 6 2,94 

SI 24 4,03 17 3,33 0 0,00 12 2,65 7 1,68 8 2,77 1 0,37 1 0,49 

*O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 596 ocorrências. 
**O relatório oferece somente as porcentagens, demais dados foram calculados sobre o total de 470 ocorrências. 
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Foi mais aguda a ocorrência de furtos na região centro-sul ao longo dos oito anos 

em análise. Os índices, quase sempre superiores a 50% do total de casos, comprovam esse 

fato: 56,49% em 2019; 59,52% em 2020; 61,25% em 2021; 52,45% em 2022. 

1.4.1.4 Uso de drogas 
 

Gráfico 9 – Incidência de uso de drogas – 2015 a 2022 

 

Observações: (1) o relatório de 2015 não destaca o uso de drogas, o dado de incidência foi retirado da tabela de atos 

praticados no ano em geral; (2) em 2021, o ato infracional foi intitulado como “Posse de drogas para uso pessoal”. 

 

De 2015 a 2021, houve um decréscimo de mais de 80% na incidência da infração 

“uso de drogas”.  

 

Tabela 27 – Uso de Drogas – Idade e Sexo 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021** 2022 

Idade M F M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F %  

11 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI  

12 SI SI 9 1,24 4 4,25 8 1,13 0 0,00 6 0,96 0 0,00 6 1,18 2 2,27 1 0,32 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,55 1 5,00  

13 SI SI 12 1,65 7 7,45 19 2,70 2 2,78 23 3,67 2 2,82 11 2,16 5 5,68 5 1,60 0 0,00 2 0,70 1 3,12 0 0,00 1 5,00  

14 SI SI 57 7,84 16 17,02 47 6,68 8 11,11 67 10,70 10 14,08 41 8,04 6 6,82 15 4,79 3 10,00 15 5,24 2 6,25 10 5,49 3 15,00  

15 SI SI 121 16,64 13 13,83 130 18,49 11 15,28 96 15,34 12 16,90 84 16,47 11 12,50 54 17,25 3 10,00 43 15,03 4 12,50 33 18,13 4 20,00  

16 SI SI 217 29,85 28 29,79 194 27,60 26 36,11 194 30,99 18 25,35 147 28,82 28 31,82 107 34,19 11 36,67 90 31,47 14 43,75 59 32,41 6 30,00  

17 SI SI 308 42,36 25 26,60 302 42,96 25 34,72 240 38,34 28 39,44 221 43,33 36 40,91 131 47,85 13 43,33 135 47,21 11 34,37 79 43,41 5 25,00  

18 SI SI 1 0,14 0 0,00 3 0,42 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,35 0 0,00 SI SI SI SI  

19 SI SI 1 0,14 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI  

20 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI  

SI SI SI 1 0,14 1 1,06 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 1,41 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI  

 

Os principais autores desse ato infracional foram adolescentes e jovens do sexo 

masculino, com idades de 16 e 17 anos.  
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Tabela 28 - Dias da semana de ocorrência de uso de drogas 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

 Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs. % 

Domingo SI 63 9,43 69 10,78 56 9,55 50 9,75 42 13,82 37 12,85 19 10,67 

Segunda-feira SI 99 14,82 104 16,25 95 16,21 72 14,04 38 12,50 38 13,19 19 10,97 

Terça-feira SI 105 15,72 96 15,00 93 15,87 105 20,47 47 15,46 44 15,28 23 12,92 

Quarta-feira SI 112 16,77 92 14,38 104 17,75 67 13,06 44 14,47 45 15,62 22 12,36 

Quinta-feira SI 117 17,51 104 16,25 94 16,04 78 15,20 39 12,83 45 15,62 41 23,03 

Sexta-feira SI 92 13,77 95 14,84 88 15,02 66 12,87 49 16,12 35 12,15 28 15,73 

Sábado SI 80 11,98 80 12,50 56 9,56 75 14,62 45 14,80 44 15,28 26 14,61 

*O relatório de 2015 não oferece detalhes sobre o uso de drogas. 

**Os valores absolutos de 2017 foram calculados sobre 640 casos. 

Em todos os dias da semana, houve entrada de adolescentes e jovens supostamente 

autores do ato infracional “uso de drogas”.  

 

Tabela 29 – Regional de ocorrência de uso de drogas 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

 Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Barreiro SI 37 5,54 43 6,75 47 8,02 45 8,77 24 7,89 24 8,33 12 6,74 

Centro-Sul SI 219 32,78 211 32,97 183 31,23 187 36,45 89 29,28 98 34,03 64 35,96 

Leste SI 63 9,43 69 10,83 76 12,97 54 10,53 37 12,17 31 10,76 24 13,48 

Nordeste SI 80 11,98 70 10,99 62 10,58 57 11,11 39 12,83 35 12,15 14 7,87 

Norte SI 29 4,34 32 5,02 35 5,97 34 6,63 11 3,62 12 4,17 9 5,06 

Oeste SI 46 6,89 69 10,83 49 8,36 40 7,80 24 7,89 18 6,25 8 4,49 

Pampulha SI 37 5,54 42 6,59 35 5,97 23 4,48 16 5,26 8 2,78 9 5,06 

Noroeste SI 68 10,18 66 10,36 39 6,66 33 6,43 33 10,86 26 9,03 27 15,17 

Venda Nova SI 70 10,48 36 5,65 55 9,39 37 7,21 21 6,91 26 9,03 11 6,18 

SI SI 19 2,84 0 0,00 5 0,85 3 0,58 10 3,29 10 3,47 0 0,00 

* O relatório de 2015 não oferece detalhes sobre o uso de drogas. 

   **Os valores absolutos de 2017 foram calculados sobre 640 casos. 

 

A região centro-sul foi aquela em que houve maior quantitativo de adolescentes e 

jovens supostamente usuários de drogas que chegaram ao CIA-BH. 

1.4.1.5 Tráfico de drogas 
 

Gráfico 10 – Incidência de tráfico de drogas – 2015 – 2022 
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De 2015 a 2022, foram 12.191 casos de adolescentes e jovens que chegaram ao 

CIA-BH acusados de serem autores da infração “tráfico de drogas”. Se considerarmos que, 

nesse período, 50.940 adolescentes e jovens entraram no CIA, 12.191 representam 23,93% 

na média de casos.  

 

Tabela 30 – Tráfico de drogas – Idade e Sexo 
Ano 2015* 2016 2017* 2018 2019 2020 2021* 2022 

Idade M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % 

11 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

12 17 1,12 1 1,02 12 1,00 2 2,20 8 0,49 1 0,88 10 0,65 0 0,00 5 0,39 0 0,00 4 0,35 1 1,22 2 0,21 0 0,00 3 0,41 0 0,00 

13 48 3,17 4 4,08 43 3,58 6 6,59 30 1,82 0 0,00 41 2,66 2 1,73 28 2,19 4 3,42 27 2,40 3 3,66 21 2,26 3 4,47 18 2,45 3 8,82 

14 154 10,16 16 16,32 119 9,90 11 12,09 147 8,95 13 11,50 124 8,03 15 12,93 98 7,65 16 13,67 75 6,66 8 9,75 61 6,56 5 7,46 53 7,22 3 8,82 

15 297 19,61 26 26,53 241 20,05 13 14,29 292 17,77 21 18,58 268 17,37 31 26,72 235 18,35 31 26,50 192 17,05 19 23,17 147 15,83 13 19,41 133 18,11 4 11,76 

16 458 30,23 22 22,45 350 29,12 33 36,26 514 31,27 39 34,52 451 29,23 27 23,28 381 29,74 31 26,50 338 30,02 25 30,49 264 28,42 24 35,82 207 28,20 13 38,23 

17 531 35,05 28 28,58 435 36,19 26 28,57 648 39,42 39 34,52 644 41,74 40 34,48 531 41,45 35 29,91 489 43,43 26 31,71 432 46,50 22 32,84 320 43,59 11 32,35 

18 0 0,00 0 0,00 1 0,08 0 0,00 4 0,25 0 0,00 5 0,32 1 0,86 SI SI SI SI 0 0,00 0 0,00 2 0,21 0 0,00 SI SI SI SI 

19 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,61 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 0,09 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

20 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

SI 10 0,66 1 1,02 1 0,08 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 3 0,23 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 SI SI SI SI 

* As porcentagens foram calculadas.  

 

Os adolescentes e jovens do sexo masculino foram a maioria dos que chegaram no 

CIA-BH e tinham entre 15 e 17 anos, sendo essa última faixa de idade a que apresenta 

índices mais altos ao longo dos oito anos em análise.  

Tabela 31 - Dia da semana de ocorrência de tráfico de drogas 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Domingo 241 13,62 163 12,14 168 9,82 226 11,83 157 9,80 216 13,78 126 9,43 103 10,80 

Segunda-feira 238 13,45 190 14,15 238 13,9 260 13,61 228 14,23 222 14,17 176 13,17 129 13,52 

Terça-feira 240 13,56 202 15,04 273 15,94 290 15,18 252 15,73 223 14,23 198 14,82 146 15,30 

Quarta-feira 235 13,27 196 14,59 256 14,98 295 15,45 229 14,29 250 15,95 216 16,17 149 15,62 

Quinta-feira 292 16,53 219 16,31 273 16,00 293 15,34 275 17,17 239 15,25 227 16,99 164 17,19 

Sexta-feira 250 14,14 185 13,77 253 14,80 264 13,82 238 14,86 203 12,95 196 14,67 131 13,73 

Sábado 273 15,42 188 14,00 249 14,56 282 14,77 223 13,92 214 13,66 197 14,75 132 13,84 

*Os valores absolutos de 2015 foram calculados sobre 1769 casos. 

**Os valores absolutos de 2017 foram calculados sobre 1710 casos. 

 

Em todos os dias da semana, adolescentes e jovens chegaram ao Centro acusados 

de autoria no tráfico de drogas.  
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Tabela 32 – Regional de ocorrência de tráfico de drogas 
Ano 2015* 2016 2017** 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Barreiro 180 10,19 119 8,86 165 9,67 204 10,68 197 12,30 168 10,72 106 7,93 48 5,03 

Centro-Sul 263 14,90 217 16,16 221 12,96 219 11,47 186 11,61 166 10,59 143 10,70 111 11,64 

Leste 163 9,20 96 7,15 196 11,44 169 8,85 139 8,68 131 8,36 111 8,31 119 12,47 

Nordeste 221 12,51 210 15,64 261 15,27 299 15,65 198 12,36 212 13,53 257 19,24 195 20,44 

Norte 142 8,03 84 6,25 139 8,15 209 10,94 171 10,67 147 9,38 118 8,83 87 9,12 

Oeste 177 10,01 155 11,54 221 12,96 243 12,72 194 12,11 215 13,72 158 11,83 94 9,85 

Pampulha 109 6,17 63 4,69 91 5,35 76 3,98 52 3,25 45 2,87 53 3,97 54 5,66 

Noroeste 223 12,63 168 12,51 173 10,10 176 9,21 158 9,86 166 10,59 170 12,72 116 12,16 

Venda Nova 257 14,55 206 15,34 241 14,11 287 15,03 298 18,60 295 18,83 217 16,24 129 13,52 

SI 32 1,80 25 1,86 0 0,00 28 1,47 9 0,56 22 1,40 3 0,22 1 0,10 

*Os valores absolutos de 2015 foram calculados sobre 1769 casos. 

**Os valores absolutos de 2017 foram calculados sobre 1710 casos. 

 

O tráfico de drogas acontece em toda a cidade de Belo Horizonte, todavia índices 

mais altos foram obtidos na regional Centro-Sul, especialmente em 2015 e 2016, além da 

regional Nordeste e Venda Nova.  

 

1.5 Medidas Protetivas 

 

O Art. 101 do ECA prevê nove medidas protetivas ao adolescente e jovem autor de 

ato infracional.    

 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 

competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; III - 

matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de 

proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente; (Redação 

dada pela Lei nº 13.257, de 2016); V - requisição de tratamento médico, 

psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII - acolhimento 

institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009); VIII - inclusão em 

programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009); 

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

(BRASIL, 1990, s/p).  

 

Os relatórios, a partir de 2016, apresentam dados a respeito da aplicação do Artigo 

101 a adolescentes e jovens.   
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Tabela 33 - Medidas Protetivas aplicadas a adolescentes e jovens 
Ano Medidas Protetivas 

Art. 101, I Art. 101, II Art. 101, III Art. 101, IV Art. 101, V Art. 101, VI Art. 101, VII Art. 101, VIII 

Total % Total % Total % Total % Total % Total % Total % Total % 

2016 5 0,48 15 1,46 338 32,85 88 8,55 310 30,13 234 22,74 38 3,69 1 0,10 

2017 SI SI 13 1,15 427 37,85 128 11,35 288 25,53 226 20,04 45 3,99 1 0,09 

2018 5 0,28 2 0,11 791 44,17 179 9,99 447 24,96 304 16,97 63 3,52 SI SI 

2019 SI SI 6 0,36 821 49,73 114 6,90 440 26,65 190 11,51 80 4,85 SI SI 

2020 2 0,33 5 0,81 252 40,84 59 9,56 151 24,47 83 13,45 65 10,54 SI SI 

2021 2 0,27 15 2,01 278 37,32 108 14,50 165 22,15 117 15,70 60 8,05 SI SI 

2022 6 0,43 10 0,71 568 40,43 344 24,48 272 19,36 153 10,89 52 3,70 SI SI 

Méd.  20 0,35 66 0,94 3.475 40,45 1.020 12,16 2.073 24,74 1.307 15,89 403 5,47 2 0,09 

                     Observação: Em 2016, foram considerados 1.029 como valor total; em 2017, 1.128; em 2018, 1.791; em 2019, 1.651.  

 

As medidas protetivas III (matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento 

oficial de ensino fundamental), V (requisição de tratamento médico, psicológico ou 

psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial) e VI (inclusão em programa oficial ou 

comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos) foram as mais 

recorrentes.  

A medida III alcança os índices mais altos, totalizando, em média, 40,45%, seguida 

da medida V, a qual representou a média de 24,74% dos casos; e a medida VI, que 

representou 15,89% em média.  

  

1.6 Ato infracional e desdobramentos jurídicos 

 

O Art. 179 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) prevê que o 

adolescente, à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, será 

apresentado a um representante do Ministério Público, o qual procederá à sua oitiva. A partir 

dessa oitiva informal, o Art. 180 prevê três possibilidades ao representante do Ministério 

Público: I - promover o arquivamento dos autos; II - conceder a remissão; e III - representar 

à autoridade judiciária para aplicação de medida socioeducativa.  
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Tabela 34 – Momento das decisões 
 
 

Ano 

Decisões  
Total  Em audiência preliminar Após audiência preliminar Aguardando sentença 

Abs.  % Abs.  % Abs.  % 

2015 6398* - SI - SI - SI 

2016 6377 62,68 2356 23,15 1440 14,15 10.173 

2017 6256 62,29 3787 37,70 SI - 10.043 

2018 5981 64,15 2029 21,76 1313 14,08 9.323 

2019 5339 62,46 1916 22,41 1292 15,11 8.547 

2020 2690** 45,21 1142 19,19 2118 35,59 5950 

2021 2055 43,93 1358 29,03 1264 27,02 4677 

2022 2235 57,35 938 24,06 724 18,57 3897 

 Média 37331 56,86 3036 25,32 2209 20,75 52610 

*O relatório com dados de 2015 apresenta o seguinte enunciado: “A presente análise se refere aos casos em que o 

adolescente compareceu à audiência preliminar.” (Minas Gerais, [2016?], p. 23). 

**O Relatório com os dados de 2020 registra que “no rol das decisões tomadas em audiências preliminares, 1077 casos 

foram resolvidos, com fim do processo de conhecimento, na primeira audiência a que o adolescente foi apresentado. Esses 

casos representam 40,03% do total de decisões proferidas.” (Minas Gerais, 2021, p. 44). 

 

A maioria dos casos foi decidida em audiência preliminar, atingindo a média de 

56,86% dos casos, enquanto 25,32% são decididos após a audiência preliminar.  

  

Audiências preliminares 

 

Tabela 35 - Decisões em audiências preliminares 
Ano 2016 ͨ 2017 ͩ 2018 ͤ 2019ˣ 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Arquivamento 130 2,04 205 3,28 153 2,56 117 2,19 39 1,45 48 2,34 56 2,51 

Advertência SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

Entregue aos responsáveis SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

Remissão ao juízo competente 3 0,05 9 0,14 6 0,10 5 0,09 1 0,04 2 0,10 1 0,04 

Remissão/ Advertência/ Reparação de Dano SI SI SI SI 1 0,02 SI SI SI SI SI SI SI SI 

Remissão extintiva 401 6,29 5 0,08 352 5,88 359 6,72 73 2,71 41 1,99 118 5,28 

Remissão extintiva / advertência 1580 24,78 1635 26,13 1761 29,44 1593 29,84 303 11,26 146 7,10 505 22,59 

Remissão suspensiva / reparação de dano 5 0,08 1 0,02 4 0,07 5 0,09 SI SI SI SI SI SI 

Remissão suspensiva / PSC 1021 16,01 790 12,63 707 11,82 419 7,85 138 5,13 16 0,78 18 0,81 

Remissão suspensiva / L. A 682 10,69 600 9,59 628 10,50 567 10,62 523 19,44 590 28,71 479 21,43 

Remissão suspensiva c/c L. A./PSC 1 0,02 1 0,02 SI SI SI SI 1 0,04 SI SI SI SI 

Internação provisória 1681 26,36 1806 28,87 1466 24,51 1424 26,67 685 25,47 393 19,12 427 19,11 

Responder processo em liberdade 719 11,27 348 5,56 718 12,00 613 11,48 683 25,39 471 22,92 385 17,23 

Retorno dos autos à delegacia 44 0,69 37 0,59 28 0,47 24 0,45 7 0,25 19 0,92 18 0,81 

Não compareceu à audiência SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

Retorno à semiliberdade 14 0,22 39 0,62 22 0,37 19 0,36 67 2,49 33 1,61 22 0,98 

Retorno ao cumprimento de PSC SI SI SI SI 1 0,02 2 0,04 13 0,48 10 0,49 2 0,09 

Retorno ao cumprimento de L. A SI SI 9 0,14 SI SI SI SI 83 3,09 172 8,37 122 5,46 

Retorno ao CEIP 3 0,05 14 0,22 10 0,17 6 0,11 2 0,07 SI SI SI SI 

Justiça Restaurativa 9 0,14 30 0,48 31 0,52 49 0,92 13 0,48 10 0,49 26 1,16 

Instrução do feito 50 0,78 56 0,90 53 0,88 59 1,11 4 0,15 SI SI 5 0,22 

Semiliberdade SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

Retorno à internação 28 0,44 658 10,52 25 0,42 50 0,94 35 1,30 10 0,49 5 0,22 

Outros 6 0,09 13 0,21 15 0,25 28 0,52 2 0,08 4 0,19 4 0,18 

Sem informações SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2009 - Total de 8.309, desconsiderando os casos sem informação (BELO HORIZONTE, 2010).  
2010 - Total de 7.929, desconsiderando os casos sem informação (BELO HORIZONTE, 2012).  
2016 - Total: 6.377. (BELO HORIZONTE, 2017) 
2017 - Total: 6.256 (BELO HORIZONTE, 2018) 
2018 - Total: 5.981 (BELO HORIZONTE, 2019) 
2019 - Total: 5.339 (BELO HORIZONTE, 2020) 
2020 – Total: 2690 (BELO HORIZONTE, 2021) - Outras decisões: Internação provisória (Regime domiciliar – 12 casos – 0,45%; Retorno à 
LA/PSC – 6 casos – 0,22%) 
2021 – Total: 2.055 (BELO HORIZONTE, 2022) - Outras decisões: Internação provisória (Regime domiciliar – 88 casos – 4,28%; Retorno à 
LA/PSC – 2 casos – 0,10% 
2022 – Total: 2235 (MINAS GERAIS, 2023) - Outras decisões: Internação provisória (Regime domiciliar) – 42 casos – 1,88%. 
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Tabela 36 - Síntese das principais decisões em audiência preliminar (2015- 2022) 
Decisão em audiência preliminar Média percentual (%) 

Arquivamento 2,27 

Remissão extintiva 4,12 

Remissão extintiva/advertência 21,56 

Remissão Suspensiva - PSC 9,08 

Remissão Suspensiva - LA 15,16 

Internação provisória 23,64 

Responder processo em liberdade 15,48 

 

 Em audiência preliminar, em média ao longo de 2015 a 2022, 23,64% dos adolescentes 

e jovens receberam internação provisória; em 21,56%, remissão extintiva ou advertência. 

Quase 16% responderam ao processo em liberdade, 15,16% ficaram em liberdade assistida 

(LA), enquanto 9,08% prestaram serviços comunitários (PSC).  

  

Tabela 37 - Tempo das decisões em audiências preliminares 
 Tempo 

Ano Mesmo dia 1 dia Até 
2 

dias  

Acima 
de 2 
dias 

Entre 1 dia e 
1 semana 

Entre 1 
semana e 1 

mês 

Entre 1 e 6 
meses 

Entre 6 
meses e 1 

ano 

Mais de 1 
ano 

 Total % Total % % % Total % Total % Total % Total % Total % 

2015 3547 55,44 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2016 1332 20,89 3209 50,32 SI SI 443 6,95 503 7,89 846 13,26 44 0,69 SI SI 

 2017 SI 50 SI SI 25 25 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

2018 1341 22,42 3094 51,73 SI SI 530 8,86 624 10,43 362 6,05 29 0,49 1 0,02 

2019 1288 24,13 2582 48,36 SI SI 707 13,24 454 8,50 274 5,13 33 0,62 1 0,02 

2020 450 16,73 2035 75,65 SI SI 57 2,12 91 3,38 55 2,05 2 0.07 SI SI 

2021 128 6,23 1872 91,09 SI SI 43 2,09 SI SI 10 0,49 2 0,10 SI SI 

2022 135 6,04 1463 65,46 SI SI 468 20,94 65 2,91 75 3,35 29 1,30 SI SI 

 

A maioria dos casos foi resolvida em “1 dia”, categoria na qual estão os índices mais 

altos, alcançando mais de 90% em 2021. Em 2022, aumentou o número de casos que foram 

resolvidos entre 1 dia e 1 semana (20,94%) e caiu o índice de resolução em 1 dia (65,46%).  

 

Tabela 38 - Tempo médio das decisões em audiências preliminares 

Ano Tempo médio das 

decisões em   audiências 

preliminares 

2016 11.2 dias 

2017 08 dias 

2018 7.6 dias 

2019 7.2 dias 

2020 2.6 dias 

2021 1.7 dias 

2022 7.5 dias 
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Os relatórios destacam o tempo médio das decisões em audiências preliminares e, 

conforme se observa, elas estavam sendo cada vez mais céleres até 2021, especialmente no 

período da pandemia, mas esse quadro se reverte em 2022.  

 

Tabela 39 - Decisão após audiência preliminar 
 Decisão 

Ano 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % Abs.   % Abs.   % Abs.  % Abs.  % Abs.  % 

Absolvição 60 1,58 74 1,95 63 1,88 97 3,02 7 0,61 10 0,74 24 2,56 

Advertência 7 0,18 18 0,48 16 0,48 33 1,03 1 0,09 12 0,88 13 1,39 

Aguardando sentença/ Encaminhado p/ sentença 1440 37,94 1426 37,66 1313 39,29 1292 40,27 SI SI SI SI SI SI 

Arquivamento 54 1,42 46 1,21 57 1,71 61 1,90 90 7,88 102 7,51 42 4,48 

Extinção do processo 4 0,11 3 0,08 6 0,48 10 0,31 SI SI 9 0,66 18 1,92 

Extinção por morte 8 0,21 3 0,08 5 0,15 7 0,22 SI SI 3 0,22 2 0,21 

Extinção por prescrição SI SI SI SI 2 0,06 SI SI SI SI SI SI SI SI 

Internação 265 6,98 283 7,47 256 7,66 191 5,95 94 8,23 67 4,93 95 10,13 

LA 54 1,42 33 0,87 23 0,69 39 1,22 33 2,89 100 7,36 86 9,17 

PSC 218 5,74 162 4,28 160 4,79 179 5,58 21 1,84 24 1,77 15 1,60 

PSC c/c LA SI SI 1 0,03 SI SI SI SI SI SI SI SI SI SI 

Remessa ao juízo competente 4 0,11 8 0,21 13 0,39 10 0,31 4 0,35 2 0,15 SI SI 

Remissão extintiva 339 8,93 385 10,17 318 9,51 320 9,98 581 50,88 738 54,35 279 29,74 

Remissão extintiva c/c advertência 194 5,11 218 5,76 194 5,80 209 6,52 15 1,31 44 3,24 117 12,47 

Remissão suspensiva c/c LA 269 7,09 306 8,08 282 8,44 288 8,98 122 10,68 116 8,54 146 15,56 

Remissão suspensiva c/c PSC 558 14,70 523 13,81 394 11,79 234 7,29 61 5,34 5 0,37 4 0,43 

Semiliberdade 322 8,48 298 7,87 240 7,18 238 7,42 113 9,90 126 9,28 97 10,34 

Total 3796 100 3787 100 3342 100 3208 100 1142 100 1.358 100 938 100 

 

Podemos observar que cerca de 40% dos casos – 37,94%, em 2016; 37,66%, em 

2017; 39,29%, em 2018; 40,27%, em 2019 – foram encaminhados para sentença; no entanto, 

nos três últimos anos, a categoria “remissão extintiva” foi a opção adotada em 50,88%, 

54,35% e 29,74% dos casos. As outras decisões com maior número de casos, em 2022, 

dividiram-se em remissão suspensiva com liberdade assistida (15,56%) e remissão extintiva 

com advertência (12,47%).  

 

Tabela 40 - Tempo das decisões após audiências preliminares 
Ano Mesmo dia 1 dia Entre 1 dia e 

1 semana 

Entre 1 

semana e 1 

mês 

Entre 1 e 6 

meses 

Entre 6 

meses e 1 

ano 

Mais de 1 ano 

Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % 

2016 2 0,09 1 0,04 45 1,91 774 32,85 1273 54,03 257 10,91 4 0,17 

2017* - - - - - - - - - - - - - - 

2018 SI SI 1 0,05 55 2,71 639 31,49 1072 52,83 256 12,62 6 0,30 

2019 3 0,16 SI SI 95 4,96 478 24,95 983 51,30 349 18,21 8 0,42 

2020 SI SI SI SI 45 3,94 225 19,70 624 54,64 245 21,46 3 0,26 

2021 SI SI 3 0,22 17 1,25 214 15,79 909 67,09 194 14,32 18 1,33 

2022 1 0,11 1 0,11 13 1,38 163 17,38 600 63,96 153 16,31 7 0,75 

*Em 2017, os dados, no relatório anual, foram divididos da seguinte forma: 25% até 22 dias, 25% de 23 a 43 dias, 25% de 

44 a 111 dias, 25% acima de 111 dias. Não há valores absolutos. 
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Quanto ao tempo das decisões após audiências preliminares, percebemos que 

57,30% dos casos (média de 2016 a 2022) foram resolvidos entre 1 e 6 meses, mas uma 

porcentagem significativa, média de 23,69%, foi decidida entre 1 semana e 1 mês.  

Quadros subsequentes, presentes nos relatórios de 2016 a 2022, esclarecem melhor 

o tempo médio das decisões após audiências preliminares, já que a margem de 1 a 6 meses é 

bastante extensa em se tratando de decisões que envolvem adolescentes e jovens.  

Na mudança de critério de “meses” para “dias”, vemos que em menos de noventa 

dias foram tomadas decisões de 2016 a 2018. Em 2020, 98 dias, em 2021, 100 dias e, em 

2022, 94 dias.   

   

Tabela 41 - Tempo médio das decisões após audiências preliminares 

Ano Tempo médio das 

decisões após audiências 

preliminares 

2016 70.2 dias 

2017 77 dias 

2018 75.7 dias 

2019 91.5 dias 

2020 98.3 dias 

2021 100.4 dias 

2022 94.2 dias 

 

 

1.7 Justiça Restaurativa  

 

 A partir de 2021, o Relatório CIA-BH apresenta o item Justiça Restaurativa, 

explicitando dados do Programa de Justiça Restaurativa, a qual oferece “meios de solução de 

conflitos e redução de dados causados pelo comportamento infracional” (Minas Gerais, 

2022, p. 62).  

 

Tabela 42 – Justiça Restaurativa – Idade e Sexo 
 2021 2022 

Idade/Sexo F M F M 

12 anos 0 1 3 3 

13 anos 0 1 0 7 

14 anos 0 3 3 11 

15 anos 0 6 5 9 

16 anos 2 4 3 10 

17 anos 2 9 2 11 

19 anos 0 0 1 1 

Sem informação 0 0 0 2 

Total 4 24 17 54 
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Durante o ano de 2021, foram encaminhados 28 casos, sendo 24 adolescentes do 

sexo masculino, correspondendo a 87,5% dos casos, e 4 casos do sexo feminino (14,29%). Já 

em 2022, foram encaminhados 71 casos, registrando um aumento de 43 casos, sendo 76,06% 

do sexo masculino (54 casos) e 23,94% do sexo feminino (17 casos). 

 

Tabela 43 – Justiça Restaurativa – Raça/Cor 
 

Anos 

Branca Parda Preta Não Respondeu Total 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

2021 4 14,28 11 39,29 2 7,14 11 39,29 28 100 

2022 15 21,13 25 35,21 13 18,31 18 25,35 71 100 

 

  

Pretos e pardos, 39,29% os primeiros e 7,14% os segundos, somaram 46,43% do 

total dos encaminhados em 2021. Esse índice chega a 53,52% no ano seguinte, 

considerando-se 35,21% autodeclarados pardos e 18,31%, pretos. Uma parcela muito 

significativa (39,29% e 25,35%) não respondeu às questões relacionadas às suas 

características étnico-raciais. 

 

Tabela 44 – Justiça Restaurativa – Escolaridade 
Escolaridade 2021 2022 

Abs. % Abs. % 

1º ano – Ens. Médio 4 14,29 14 19,72 

2º ano – Ens. Médio 2 7,14 4 5,63 

3º ano – Ens. Médio 1 3,57 1 1,41 

6ª série do Ens. Fundamental 1 3,57 0 0,00 

7ª série do Ens. Fundamental 4 14,29 5 7,04 

8ª série do Ens. Fundamental 3 10,71 16 22,54 

9ª série do Ens. Fundamental 2 7,14 12 16,90 

Curso Direito 2º período 0 0,00 1 1,41 

EJA 1 3,57 0 0,00 

Não respondeu 10 35,72 18 25,35 

Total 28 100,00 71 100,00 

 

 

Também não responderam à questão da escolaridade 35,72%, em 2021, e 25,35% 

dos entrevistados em 2022. Em 2021, dentre os que se manifestaram, 14,29% cursavam a 7ª 

série do ensino fundamental, e esse mesmo percentual estava no 1º ano do ensino médio.  Já 

no ano seguinte, a maior parte daqueles que responderam à questão encontravam-se na 8ª 

série do ensino fundamental: 22,54%. 
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Tabela 45 – Justiça Restaurativa – Natureza da Escola 
Natureza da Escola 2021 2022 

Abs. % Abs. % 

Particular 2 7,14 6 8,45 

Pública 16 57,14 47 66,20 

Não respondeu 10 35,72 18 25,35 

Total 28 100,00 71 100,00 

 

Nos dois anos analisados, a maioria frequentava a escola pública: 57,14%, em 2021, 

e 66,20%, em 2022.  

  

Tabela 46 – Justiça Restaurativa – Trabalho 
Trabalho 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Não 13 46,43 41 57,75 

Sim 4 14,29 10 14,08 

Não respondeu 11 39,28 20 28,17 

Total 28 100,00 71 100,00 

 

A maior parte dos adolescentes e jovens disseram não trabalhar e parcela considerável 

optou por não responder à questão.  

 

Tabela 47 – Justiça Restaurativa – Natureza do Trabalho 
Natureza do Trabalho 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Formal 3 75,00 1 10,00 

Informal 1 25,00 7 70,00 

Não Respondeu 0 0,00 2 20,00 

Total 4 100,00 10 100,00 

 

Em 2021, do universo de 4 meninos que afirmaram trabalhar, 3 estavam em 

serviços formais e 1 em informal. Já no ano seguinte, 7 dos 10 adolescentes que declararam 

trabalhar encontravam-se na modalidade informal enquanto apenas 1 declarou trabalhar 

formalmente. 

 

Tabela 48 – Justiça Restaurativa – Renda 
Renda 2021 2022 

Abs. % Abs.  % 

Até 1 salário mínimo 4 100,00 7 70,00 

De 1 a 2 salários mínimos 0 0,00 1 10,00 

De 2 a 3 salários mínimos 0 0,00 1 10,00 

Não Sabe 0 0,00 1 10,00 

Total 4 100,00 10 100,00 

 

Nos 2 anos analisados, a maioria declarou receber até 1 salário mínimo: os 4 (100%) 

de 2021 e 7 (70%) de 2022.  
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Tabela 49 – Justiça Restaurativa – Estado civil 
Estado Civil 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Separado 2 7,14 0 0,00 

Solteiro 13 46,43 51 71,83 

União Estável 1 3,57 0 0,00 

Não Respondeu 12 42,86 20 28,17 

Total 28 100,00 71 100,00 
 

 

No tocante ao estado civil, 13 (46,43%) se disseram solteiros em 2021. No ano 

seguinte, esse índice subiu para 71,83%, o equivalente a 51 adolescentes. 

 

Tabela 50 – Justiça Restaurativa – Estado civil dos pais 
Estado Civil dos Pais 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Casados 2 7,14 19 26,76 

Mãe Falecida 0 0,00 1 1,41 

Pais Falecidos 1 3,57 5 7,04 

Separados 13 46,43 26 36,62 

Não Respondeu 12 42,86 20 28,17 

Total 28 100,00 71 100,00 

  

Um dado inédito nos relatórios diz respeito à questão do estado civil dos pais dos 

adolescentes e jovens. Mais de 40% (42,43%) não responderam em 2021. Dos 16 que se 

manifestaram, 13 (46,43%) apontaram pais separados; 2 (7,14%), casados e 1 (3,57%), pais 

falecidos. Já em 2022, a maior parte dos dados se diluiu entre aqueles que não responderam 

(28,17%), os que possuíam pais separados (36,62) e os que possuíam pais casados (26,76%). 

 

Tabela 51 – Justiça Restaurativa – Uso de drogas 
Uso de Drogas 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Álcool 3 9,09 4 25,00 

Cocaína 0 0,00 1 6,25 

Crack 1 3,03 0 0,00 

Maconha 6 18,18 5 31,25 

Psicofármacos 1 3,03 2 12,50 

Solventes/Inalantes 1 3,03 0 0,00 

Tabaco/Cigarro 5 15,15 4 25,00 

Não Respondeu 16 48,49 0 0,00 

Total 33 100,00 16 100,00 

 

Quanto ao uso de drogas, 16 (48,49%) não responderam. Maconha (18,18%), 

tabaco/cigarro (15,15%) e álcool (9,09%) foram as drogas mais utilizadas pelos adolescentes 

e jovens.  
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Tabela 52 – Justiça Restaurativa – Medidas Protetivas 
Medida 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Art. 101, III 3 14,29 6 17,65 

Art. 101, IV 5 23,81 6 17,65 

Art. 101, V 10 47,62 15 44,12 

Art. 101, VI 2 9,52 5 14,70 

Art. 101, VII 1 4,76 2 5,88 

Total 21 100,00 34 100,00 

 

Dos 28 casos encaminhados para a Justiça Restaurativa, a 21 foram aplicadas 

medidas protetivas, segundo dados de 2021. Em 2022, 34 adolescentes e jovens receberam 

medida protetiva. O Art. 101 V, ou seja, “requisição de tratamento médico, psicológico ou 

psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial”, foi aplicado em 47,62% e 44,12% dos 

casos em 2021 e 2022, respectivamente. A inclusão em serviços e programas oficiais ou 

comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do adolescente (IV do 

Art. 101) e a matrícula/frequência obrigatória em escola (Art. 101 III) também tiveram 

números significativos.  

  

Tabela 53 – Justiça Restaurativa – Medidas Socioeducativas 
Medida 2021 2022 

Abs. % Abs.  % 

Advertência 2 15,38 20 71,43 

Liberdade Assistida 11 84,62 7 25,00 

Prestação de Serviço à Comunidade 0 0,00 1 3,57 

Total 13 100,00 28 100,00 

 

 

Em 2021, para 13 dos adolescentes e jovens encaminhados à Justiça Restaurativa 

foram aplicadas medidas socioeducativas, sendo que 11 receberam Liberdade Assistida e 2 

receberam Advertência. Já no ano seguinte, a maior parte recebeu Advertência (20 casos). 

 

Tabela 54 – Justiça Restaurativa – Incidência de Atos Infracionais 
Atos Infracionais 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % 

Ameaça 9 27,28 11 17,46 

Dano 1 3,03 1 1,59 

Desacato 1 3,03 2 3,17 

Estupro de Vulnerável 0 0,00 1 1,59 

Desobediência 2 6,06 0 0,00 

Injúria 3 9,09 5 7,94 

Intimidação Sistemática (Bullying) 1 3,03 0 0,00 

Lesão Corporal 8 24,24 18 28,57 

Pichação 0 0,00 2 3,17 

Tráfico de Drogas 4 12,12 4 6,35 

Vias de Fato 4 12,12 9 14,29 

Outros 0 0,00 10 15,87 

Total 33 100,00 63 100,00 
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Em 2021, a maioria dos casos encaminhados à Justiça Restaurativa figuravam entre 

Ameaças (27,28%) e Lesão Corporal (24,24%). No ano seguinte, Lesão Corporal tomou à 

frente nos índices (28,57%), seguida por Ameaça (17,46%) e pela declaração genérica 

“outros” (15,87%).  

 

1.8 Atos infracionais nas escolas  

  

A partir de 2016, os relatórios trazem informações sobre atos infracionais que 

aconteceram em escolas.  

Em 2020, em razão da pandemia de COVID-19, houve um período curto (em 

fevereiro e março) de aulas presenciais; em 2021, pelo mesmo motivo, as escolas 

permaneceram fechadas, não havendo aulas presenciais em Belo Horizonte. 

 

Tabela 55 – Atos infracionais nas escolas - Sexo dos adolescentes e jovens 
Ano M % F % Total 

2016 121 74,23 42 25,76 163 

2017 86 78,18 24 21,81 110 

2018 103 75,18 34 24,81 137 

2019 89 66,01 44 33,08 133 

2022 44 68,75 20 31,25 64 

 

Cerca de 70% dos supostos autores de atos infracionais ocorridos em ambiente 

escolar foram do sexo masculino, com leve crescimento no número de indivíduos do sexo 

feminino, 33,08%, em 2019. Em 2022, quase 70% eram meninos e pouco mais de 30%, 

meninas.  

 

Tabela 56 – Atos infracionais nas escolas - Sexo e idade 
 Ano 

Idade 2016 2018 2019 2020 2021 2022 

M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % M % F % 

12 13 10,74 5 11,90 11 10,68 4 11,76 12 13,48 3 6,82 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4,54 2 10,00 

13 17 14,05 6 14,29 17 16,51 4 11,77 19 21,35 6 13,64 1 50 0 0 0 0 0 0 9 20,45 1 5,00 

14 17 14,05 14 33,33 26 25,24 7 20,59 20 22,47 8 18,18 1 50 0 0 0 0 0 0 10 2,72 6 30,00 

15 34 28,10 6 14,29 15 14,56 10 29,41 13 14,61 14 31,82 0 0 0 0 0 0 0 0 9 20,45 5 25,00 

16 22 18,18 7 16,67 16 15,54 6 17,65 10 11,24 5 11,36 0 0 0 0 0 0 0 0 12 27,27 3 15,00 

17 18 14,88 4 9,52 15 14,56 3 8,82 15 16,85 8 18,18 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4,54 3 15,00 

SI SI SI SI SI 3 2,91 0 0,00 SI SI SI SI 0 0 0 0 0 0 0 0 SI SI SI SI 

Observação.: no ano de 2017, os dados estão registrados de forma diferente dos outros anos, por isso a tabela se difere das outras em 

relação à idade dos adolescentes, pois as informações não estão divididas em masculino e feminino, mas sim no total de atos por idade 

(12 anos – 9,93 %; 13 anos – 17, 02 %; 14 anos – 21,99 %; 15 anos – 17,73 %; 16 anos – 18,44 %; 17 anos – 14,89 %). 
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Os percentuais mais altos quanto à questão idade estão em 14 e 15 anos tanto para o 

sexo masculino quanto para o feminino. Em 2022, o percentual mais elevado entre o sexo 

masculino está na faixa etária de 16 anos, 27,27%, enquanto entre o sexo feminino, a maioria 

apresenta 14 anos, 30%. 

 

Tabela 57 – Atos infracionais nas escolas - Escolaridade 
 Escolaridade (%) 

Ano 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

4ª série – Ens. Fundamental 0,61 0,71 0,73 0,75 0,0 0,0 SI 

5ª série – Ens. Fundamental 0,61 1,42 2,92 3,01 0,0 0,0 SI 

6ª série – Ens. Fundamental 3,07 8,51 13,87 12,03 0,0 0,0 1,56 

7ª série – Ens. Fundamental 2,45 15,60 8,76 11,28 0,0 0,0 15,63 

8ª série – Ens. Fundamental 14,11 12,76 14,60 20,30 2,0 0,0 32,81 

9ª série – Ens. Fundamental 7,36 13,47 10,95 19,55 0,0 0,0 20,31 

1º ano – Ens. Médio 9,20 15,61 8,03 21,81 0,0 0,0 17,19 

2º ano – Ens. Médio 3,68 4,25 6,57 5,26 0,0 0,0 7,81 

3º ano – Ens. Médio 1,23 SI SI SI 0,0 0,0 SI 

Ens. Fundamental incompleto 16,57 SI SI SI 0,0 0,0 SI 

Ensino Médio incompleto 6,14 SI SI SI 0,0 0,0 SI 

EJA SI 0,71 0,73 SI 0,0 0,0 SI 

EJA – Ens. Fundamental SI SI 0,73 0,75 0,0 0,0 SI 

Não respondeu SI SI 32,11 5,26 0,0 0,0 4,69 

SI 34,97 26,95 SI SI 0,0 0,0 SI 

  

É preciso observar que 34,97%, em 2016, 26,96%, em 2017 e 32,11%, em 2018, são 

os índices mais altos da tabela e se concentram na categoria “Sem Informação” (SI) e “Não 

respondeu”. Em 2022, na categoria 8º ano, estão a maioria, com 32,81%. Em 2019, 20% 

estão no 8º, 9º ano, ou 1º do ensino médio, ou seja, ou estão terminando o ensino 

fundamental ou estão iniciando o ensino médio, mesmo tendo idade para estar no final desse 

nível de ensino. Isso também ocorre em 2022, com 20,31% no 9º ano. 

 

Tabela 58 – Atos infracionais nas escolas - Primariedade 

Ano Primário (%) 

Sim Não 

2016 68 32 

2017 82 18 

2018 82,48 17,52 

2019 88,72 11,28 

2020 100 0,0 

2021 - - 

2022 96,88 3,12 
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Há um crescimento na porcentagem de sujeitos que pela primeira vez chegam ao 

CIA, quando em foco os atos infracionais em ambiente escolar (de 68%, em 2016, para 

100%, em 2020). Não há dados registrados em 2021 e, em 2022, destacam-se 96,88% nessa 

condição.  

 

Tabela 59 - Atos infracionais nas escolas - Decisões 
 Atos 

Ano 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs. % Abs. % Abs. % Abs.  % Abs. % Abs. % Abs. % 

Arquivamento SI SI 10 8,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Instrução do feito SI SI 2 1,6 1 0,72 3 1,99 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Internação provisória 4 2,46 0 0,0 2 1,45 SI SI 0 0,0 0 0,0 1 1,64 

Justiça restaurativa 1 0,61 1 0,8 8 5,8 6 3,97 1 50,0 0 0,0 21 34,43 

Remessa ao juízo competente SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão extintiva c/c advertência 82 50,31 60 48,0 66 47,83 89 58,94 0 0,0 0 0,0 26 42,62 

Remissão suspensiva c/c LA 8 4,91 10 8,0 8 5,8 SI SI 0 0,0 0 0,0 2 3,28 

Remissão c/c LA / PSC SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão suspensiva c/c PSC 8 4,91 2 1,6 SI SI 1 0,66 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão c/c PSC - Reparação de dano SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão c/c reparação de dano SI SI 1 0,8 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão/ Advertência/ Reparação de dano SI SI SI SI 1 0,72 SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Remissão extintiva 26 15,95 28 22,4 31 22,46 44 29,14 1 50,0 0 0,0 10 16,39 

Responder em liberdade 15 9,2 7 5,6 1 0,72 4 2,65 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Retorno à internação SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Retorno a semiliberdade SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Retorno ao CEIP SI SI 0 0,0 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI 

Retorno dos autos à delegacia 1 0,61 3 2,4 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 1 1,64 

Outros SI SI 1 0,8 1 0,73 1 0,66 0 0,0 0 0,0 SI SI 

SI 18 11,04 0 0,0 19 13,77 3 1,99 0 0,0 0 0,0 SI SI 

 

Remissão Extintiva com Advertência é a principal decisão para os atos infracionais 

ocorridos em escolas. Em média, 50,31% dos casos em 2016; 48% em 2019; 47,83% em 

2020, 58,94% em 2021 e 42,62% em 2022. Remissão extintiva é a segunda decisão mais 

recorrente: 15,95%; 22,40%; 22,46%; 29,14%, respectivamente de 2016 a 2019.  Em 2020, 

atingiu o índice de 50% dos casos, mas caiu para 16,39% em 2022 
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Tabela 60 - Atos infracionais nas escolas - Vítima 
 Vítima 

Ano Aluno Diretor Funcionário da 
escola 

Não 
especificado/ SI 

Professor Outros 

Abs. % Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs. % Abs. % 

2016 46 36,22 1 0,79 9 7,09 26 20,47 25 19,68 20 15,75 

2017 SI 25,25 SI 1,01 SI 9,09 SI 29,29 SI 10,10 SI 25,25 

2018 30 34,48 SI SI 8 9,20 19 21,84 11 12,64 19 21,84 

2019 36 31,58 SI SI 15 13,16 40 35,09 10 8,77 13 11,40 

2020 1 50,0 0 0,0 0 0,0 1 50,0 0 0,0 0 0,0 

2021 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

2022 25 62,50 2 5,0 SI SI SI SI 7 17,50 6 15,00 

 

Há índices significativos de não determinação da vítima de um ato infracional na 

escola, se considerarmos os valores registrados nas categorias “Não especificado” e 

“Outros”. No entanto, quando identificada, a vítima mais frequente foi o “aluno”, chegando 

a 50% dos casos em 2020 e 62,50% em 2022.  

 

Tabela 61 - Atos infracionais nas escolas - Regional de residência 
Regional de Residência Ano 

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs.  % Abs. %  

Barreiro 22 13,50 SI 6,38 13 9,49 9 6,77 0 0,0 0 0,0 9 14,06  

Centro-Sul 13 7,98 SI 20,57 5 3,65 8 6,01 0 0,0 0 0,0 13 20,31  

Leste 20 12,27 SI 15,60 24 17,52 15 11,28 0 0,0 0 0,0 18 28,13  

Nordeste 18 11,04 SI 13,48 43 31,38 31 23.31 1 50,0 0 0,0 6 9,38  

Noroeste 31 19,02 SI 7,80 11 8,03 15 11,28 0 0,0 0 0,0 5 7,81  

Norte 10 6,13 SI 5,67 14 10,22 13 9,77 0 0,0 0 0,0 4 6,25  

Oeste 16 9,82 SI 8,51 11 8,03 19 14,29 0 0,0 0 0,0 4 6,25  

Pampulha 6 3,68 SI 7,09 2 1,46 7 5,26 0 0,0 0 0,0 1 1,56  

Venda Nova 19 11,66 SI 14,18 10 7,30 9 6,77 1 50,0 0 0,0 1 1,56  

Região Met.  1 0,61 SI SI 4 2,92 7 5,26 0 0,0 0 0,0 3 6,69  

Outro estado 1 0,61 SI SI SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI  

SI 6 3,68 SI 0,71 SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 SI SI  

 

No ano de 2016, o índice mais alto está na regional Noroeste; em 2017, na Centro-

Sul; em 2018 e 2019, Nordeste; em 2022, Leste. Como os índices em cada ano estão 

espraiados em várias regionais, não há a possibilidade de apontar uma delas como a mais 

habitada pelos alunos responsáveis por atos infracionais em escolas        

 

Tabela 62 - Atos infracionais nas escolas - Tipo de escola 
Ano Estadual (%) Municipal (%) Particular (%)  

2016* 41,73 49,61 7,87  

2017 50,51 47,47 2,02  

2018 41,38 54,02 4,6  

2019 53,51 44,74 1,75  

2020 0,0 100 0,0  

2021 0,0 0,0 0,0  

2022 47,5 52,5 0,0  

*Há registro de que 0,79% ocorreu em um estabelecimento federal, a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
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A maioria dos atos infracionais em ambiente escolar ocorre em estabelecimentos 

públicos, sejam eles estaduais ou municipais. Apenas 2,7% dos casos, em média, ocorrem em 

escolas particulares.  

Tabela 63 - Atos infracionais nas escolas - Regional da escola 
Regional da 

Escola 

Ano 

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Abs.  % Abs. % Abs. % Abs.  % Abs.  % Abs. % Abs. % 

Barreiro 14 11,02 SI 6,38 8 9,19 10 8,77 0 0,0 0 0,0 6 15,0 

Centro-Sul 20 15,75 SI 20,57 8 9,20 17 14,91 0 0,0 0 0,0 8 20,0 

Leste 16 12,60 SI 15,60 13 14,94 9 7,89 0 0,0 0 0,0 9 22,5 

Nordeste 18 14,17 SI 13,48 27 31,03 31 27,19 1 50,0 0 0,0 5 12,5 

Noroeste 17 13,39 SI 7,80 6 6,90 12 10,53 0 0,0 0 0,0 3 7,5 

Norte 8 6,30 SI 6,38 9 10,34 8 7,02 0 0,0 0 0,0 3 7,5 

Oeste 11 8,66 SI 8,51 8 9,20 14 12,28 0 0,0 0 0,0 2 5,0 

Pampulha 9 7,09 SI 7,09 2 2,30 4 3,51 1 50,0 0 0,0 3 7,5 

Venda Nova 12 9,45 SI 14,18 6 6,90 9 7,89 0 0,0 0 0,0 1 2,5 

SI 2 1,56 SI SI SI SI SI SI 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

 

A regional Nordeste tem destaque em índices quantitativos nos anos expostos, de 

2016 a 2022: 14,17%, 13,48%, 31,03%, 27,19%, 50% e 12,50%. É interessante observar que 

essa regional aparece como um dos locais de residência dos alunos acusados de ato 

infracional em escola. 

 As regionais Centro-Sul, Leste e Venda Nova também têm índices significativos 

  

Tabela 64 - Atos infracionais nas escolas - Incidência de atos 
 Ano  

Ato 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022* 

Ameaça 24 22 24 27 0 0 9 

Crime de Trânsito SI SI 1 SI 0 0 SI 

Dano 5 9 2 4 0 0 2 

Estupro SI SI 1 SI 0 0 SI 

Estupro de vulnerável SI 1 1 2 0 0 SI 

Furto 7 2 2 1 0 0 3 

Lesão corporal 31 15 14 21 0 0 9 

Lesão corporal (tentativa) SI SI 1 SI 0 0 SI 

Pichação 1 3 3 SI 0 0 1 

Porte / Posse de arma 1 2 1 1 0 0 SI 

Receptação 1 SI SI SI 0 0 SI 

Roubo 5 SI SI SI 0 0 SI 

Tráfico de drogas 6 2 2 SI 0 0 SI 

Uso de drogas 16 12 9 6 0 0 SI 

Vias de fato 25 14 16 28 2 0 11 

Outros 15 28 19 23 0 0 1 

SI 2 SI SI 1 0 0 SI 

*Em 2022, há 3 casos de Desacato e 1 caso de Importunação sexual. 

 

Em números absolutos, ao longo do período 2016-2022, a categoria “ameaça” 

aparece com maior prevalência, foram 106 casos. Na sequência, figura “vias de fato”, com 96 

casos, e “outros” com 86 ocorrências. 

 



61 

 

1.9. Reentradas (Reincidências) 

 

Nos relatórios, nem sempre são explicitados os critérios utilizados para calcular a 

reentrada (reincidência) de adolescentes e jovens.  

Considerando os valores de reentradas apresentados, em relação ao total de 

atendimentos, o índice alcança mais de 30% de 2017 a 2022, chegando a quase 40% (39,37%) 

em 2021, época de pandemia de Covid.  

 

Tabela 65 – Reentradas (reincidência) 
Ano Nº total de 

atendimentos 
Nº total de 
reentradas 

% 

Reentradas 

 

2009 9.605 2.732 28,44  

2010 9.864 3.104 31,46 

2011 9.109 2.298* 25,98 

2012 9.782 3.495 35,72 

2013 9.226 2.399 26 

2014 9.106 SI - 

2015 8.518 2.453 28,79 

2016 8.176 2.241 27,40 

2017 8.247 2.558 31,01 

2018 7.786 2.437 31,29 

2019 6.838 2.264 33,10 

2020 4.672 1.658 35,48 

2021 3.649 1.365** 39,37 

2022 3054 1000*** 32,74 

*Neste caso, o relatório considera 8.842 autores de ato infracional. 

** Neste caso, o relatório considera de 3.467 casos novos. 

*** Neste caso, o relatório aponta 2.848 casos novos.  
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CAPÍTULO 2  
LETALIDADE 

 

Os relatórios publicados em 2022 e 2023 apresentam um aspecto não explorado em 

anos anteriores: “letalidade de adolescentes e jovens e o Sistema Socioeducativo”.  

A Comissão de Prevenção à Letalidade de Adolescentes e Jovens, que integra o 

Fórum Permanente do Sistema de Atendimento Socioeducativo de Belo Horizonte, realizou 

um estudo da incidência da letalidade juvenil no Sistema Socioeducativo de Belo Horizonte, 

analisando dados do CIA-BH, “a fim de identificar, dentre os adolescentes e jovens vítimas 

de morte por causas violentas, aqueles que, em algum momento, haviam passado pelo 

Sistema Socioeducativo” (Minas Gerais, 2022, p. 77). Para isso, estabeleceu parceria com o 

Instituto Médico Legal Dr. André Roquette / Polícia Civil do Estado de Minas Gerais 

(IMLAR).  

No relatório publicado em 2023, há dados sobre adolescentes e jovens vítimas de 

homicídio em 2021 em Belo Horizonte e municípios limítrofes da Região Metropolitana de 

Belo Horizonte - RMBH (Contagem, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia e 

Vespasiano). 

As mortes violentas foram baseadas nos dados do IMLAR, conforme as categorias 

descritas no relatório publicado em 2023. São elas: 

 

“Causa Jurídica da Morte” [...] representa a circunstância de óbito não natural 

(intencionalidade) constante no campo 49 da Declaração de Óbito. Tal 

informação é obtida a partir de registros preliminares referentes ao óbito, 

repassados ao Setor de Serviço Social na entrada do corpo no IMLAR, sendo 

tal setor o responsável pela compilação, em sistema interno. Não corresponde, 

portanto, ao resultado da apuração policial, o que se dá somente após a 

conclusão do Inquérito. [...] As categorias listadas na variável “causa jurídica da 

morte” são: acidente; homicídio; suicídio; morte natural e causa ignorada. 

Óbitos de causas naturais são assim classificados após a avaliação pericial e 

conclusão de que o óbito, apesar de ter entrado no Instituto como suspeito de 

ter sido decorrente de violência, é de origem clínica. Já a causa indeterminada 

ou “ignorada” corresponde aos óbitos por causas externas para os quais não 

foram recebidas informações sobre a intencionalidade da ação. Essa 

circunstância abriga óbitos por homicídios, tendo-se estimado, segundo o Atlas 

da Violência do IPEA 2021, que 73,9% do total de causas de intencionalidade 

ignorada correspondem a homicídios não classificados como tais. Quanto às 

mortes de causas naturais, elas não devem ser atestadas pelo IMLAR, contudo, 

alguns casos ainda aportam ao Instituto, especialmente se são suspeitos de 

terem decorrido de ato violento, sendo classificados como óbitos de causa 
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natural após a exclusão da hipótese de estarem relacionados às causas externas 

pelos legistas (Minas Gerais, 2023, p. 95, grifos nossos). 
 

Vamos nos ater aos casos de letalidade apontados no último relatório, publicado em 

2023, trazendo dados de 2021, e o publicado em 2022, trazendo dados de 2020. 

Inicialmente, observemos a tabela abaixo com dados sobre a letalidade por causas 

externas em Belo Horizonte e região limítrofe, em 2020 e 2021, de acordo com dados do 

Instituto Médico Legal (Minas Gerais, 2023, p. 97).  

 

Tabela 66 – Letalidade por causas externas 

 
Causa Jurídica 

2020 2021 

Abs. % Abs. % 

Acidente 31 11,83 37 17,79 

Homicídio 79 30,15 83 39,90 

Ignorada 135 51,53 69 33,17 

Natural 1 0,98 NA NA 

Suicídio 16 6,11 19 9,14 

Total 262 100,00 208 100,00 
  

 

Em 2020, foram registrados 262 óbitos e, em 2021, 208 adolescentes e jovens 

morreram por causas externas, o que corresponde a uma redução de 20,6%. Os dados 

apontam que o homicídio constituiu, em 2021, a principal causa de morte entre adolescentes 

e jovens, uma vez que 39,90% dos óbitos ocorridos no ano avaliado decorreram dessa 

circunstância.  

Observamos que o percentual de óbitos categorizados como “causa ignorada” 

correspondeu a 33,17% do total, o que representa uma redução em relação ao constatado em 

2020 (51,53%). Vale recordar que, segundo dados nacionais, “causa ignorada” corresponde a 

homicídios não classificados como tais.  

 

Tabela 67 – Letalidade – Incidência de óbitos por homicídio 

 
Idade  

 
2020 

 
2021 

Abs.  % Abs.  % 

Até 11 anos 4 0,85 7 1,18 

Entre 12 e 20 anos 80 16,95 83 14,02 

Entre 21 e 29 anos 172 36,44 208 35,14 

Maior que 29 anos 216 45,76 294 49,66 

Total 472 100,00 592 100,00 
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Em relação à incidência de óbitos por homicídio registrados, o maior percentual se 

concentra na população acima de 29 anos (45,47% em 2020 e 49,66% em 2021), seguida dos 

valores de 36,44% e 35,14% da faixa dos 21 a 29 anos; 16,95% e 14,02% dos 12 a 20 anos.  

Conforme conclusão dos analistas dos dados, os percentuais de óbitos por 

homicídios nas faixas etárias de adolescentes e de jovens supera o percentual da população 

adulta, confirmando dados nacionais que apontam este agravo como a principal causa de 

morte entre jovens.  

 

Tabela 68 – Letalidade – Incidência de óbitos por causa ignorada 

 

Faixa Etária 

 

2020 

 

2021 

Abs.  % Abs.  % 

Até 11 anos 36 1,87 48 3,03 

Entre 12 e 20 anos 139 7,24 69 4,35 

Entre 21 e 29 anos 228 11,87 172 10,85 

Maior que 29 anos 1518 79,02 1296 81,77 

Total 1921 100,00 1585 100,00 

 

 

Quanto aos óbitos por causa ignorada, a grande maioria dos casos se concentra na 

faixa acima de 29 anos nos 2 anos mencionados: 79,02% em 2020 e 81,77%, em 2021. 

 

 

Tabela 69 – Letalidade – Óbitos por homicídio e passagens pelo CIA-BH 

Idade 2020 2021 

Total de 
casos 

Com passagem Sem passagem Total de 
casos 

Com passagem Sem passagem 

13 0 0 0 1 0 1 

14 1 0 1 3 2 1 

15 3 2 1 4 1 3 

16 5 3 2 13 8 5 

17 16 10 6 8 6 2 

18 11 5 6 12 10 2 

19 22 9 13 23 17 6 

20 21 9 12 19 7 12 

TOTAL 79 38 41 83 51 32 

 

 

Dos 79 casos por homicídio de 2020, 38 adolescentes e jovens haviam passado pelo 

CIA-BH e 41 não. Em 2021, dos 83 casos, 51 sujeitos passaram pelo CIA, enquanto 32 não. 

Se em 2020 a margem de diferença de entrada ou não no CIA foi muito pequena, não se 

verifica esse fato em 2021, quando 61,44% dos sujeitos vítimas de homicídio já tinham 

registro nesse órgão.  
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Em 2020, os adolescentes e jovens vítimas de homicídio em Belo Horizonte e 

municípios limítrofes, com passagem pelo Sistema Socioeducativo, tiveram, em média, 5,4 

entradas no CIABH ao longo de sua trajetória, ao passo que, em 2021, essa média passou 

para 3,5 entradas (Minas Gerais, 2023, p. 112).  

Em 2020 há o registro do tempo médio de 691 dias, quase 2 anos, entre a última 

entrada e o óbito do adolescente. Entretanto, ao analisar os períodos de tempo divididos em 

faixas, percebemos que há uma concentração de homicídios no período de 01 a 06 meses da 

passagem do adolescente pelo Sistema. O segundo índice mais alto foi observado entre 02 e 

03 anos a partir da passagem pelo Sistema Socioeducativo.  

Em 2021, o tempo médio entre a última entrada no Sistema Socioeducativo e o 

óbito do adolescente foi de 616,9 dias, ou seja, em torno de 20 meses, caracterizando uma 

queda em relação à média do ano anterior.  

Quanto às Medidas Protetivas, entre adolescentes e jovens que posteriormente 

foram vítimas de homicídio, havia prevalecido a concessão de remissão, seguida pela 

aplicação de medidas socioeducativas em meio aberto – Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviço à Comunidade (PSC). 

 

Tabela 70 – Letalidade – Óbitos por causa ignorada e passagens pelo CIA-BH 

Idade 2020 2021 

Total de casos Com 
passagem 

Sem passagem Total de casos Com passagem Sem 
passagem 

12 1 0 1 0 0 0 

13 5 1 4 1 0 1 

14 1 0 1 3 0 3 

15 7 4 3 1 1 0 

16 10 7 3 5 2 3 

17 16 4 12 11 6 5 

18 29 14 15 10 4 6 

19 32 11 21 17 8 9 

20 34 13 21 21 7 14 

Total 135 54 81 69 28 41 

 

 

Tanto em 2020 quanto em 2021, a maioria dos adolescentes e jovens que morreram 

por causa ignorada não teve passagem anterior ao CIA-BH. Dos 135 casos, 81 em 2020; dos 

69 casos, 41 em 2021, o que corresponde a praticamente 60% dos casos em cada ano.  
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CAPÍTULO 3  
ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O SISTEMA SOCIOEDUCATIVO DE BELO 

HORIZONTE 
 

  

O Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional de 

Belo Horizonte (CIA-BH) abriga, em um único espaço físico, a Vara Infracional da Infância 

e Juventude, a Promotoria da Infância e Juventude, a Subsecretaria de Atendimento às 

Medidas Socioeducativas (SUASE) e as Polícias Militar e Civil.  

 O primeiro procedimento após o encaminhamento do jovem ao CIA-BH, 

apreendido em flagrante de ato infracional pela Polícia Militar ou pela Guarda Municipal, é a 

confecção imediata do Registro de Eventos de Defesa Social (REDS), que tem por finalidade 

“[...] registrar, de forma ordenada e minuciosa, os fatos relacionados à apreensão, verificando 

se há indícios mínimos de autoria e prova da materialidade do cometimento do suposto ato 

infracional.” (Silva et al., 2018, p. 56). 

 Na sequência, segundo esses mesmos autores, o jovem é direcionado ao Núcleo 

de Encaminhamento do Adolescente à Família (NEAF), sob responsabilidade da SUASE, 

para que seja feito contato com os pais ou responsáveis solicitando que compareçam ao CIA-

BH. Como lhe cabe, o Tribunal de Justiça ocupa-se da análise dos processos, audiências e 

possíveis decisões sobre aplicações de medidas socioeducativas. 

 Chegar ao Núcleo torna-se impactante ao adolescente/jovem, porque, como 

sabemos, até mesmo a configuração do ambiente físico que o recebe é um aspecto 

importante a ser considerado, pois “[...] a estrutura física de uma instituição (trans)porta 

valores simbólicos que não podem ser negligenciados no contexto da proposta da prática 

socioeducativa.” (Silva et al., 2018, p. 56). Os autores citam, como exemplo, os dispositivos 

de segurança que, por um lado, podem se materializar com o objetivo de garantir proteção 

integral, por outro, “[...] reproduzir procedimentos meramente coercitivos, segregatórios, 

contribuindo para um contexto simbólico insalubre e que não corresponde à atmosfera 

desejada de proteção e de socioeducação.” (p. 57). 

  As observações a respeito do espaço físico de um centro de atendimento devem 

ser ampliadas para o local que vai receber o adolescente e jovem nas etapas seguintes do 

processo, pois, conforme constata Teixeira (2013, p. 185-186), as unidades de cumprimento 

de internação se assemelham às prisões, já que os muros são altos, os prédios gradeados, as 

construções se localizam em espaços afastados das cidades. Há muitos agentes 
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socioeducativos que fazem a segurança dos adolescentes e jovens. No interior dos 

alojamentos, as camas são de alvenaria, as paredes ficam vazias. Em algumas unidades, os 

internos saem algemados dos alojamentos para irem à escola, mais uma sala gradeada dentro 

do mesmo prédio. 

Dessa forma, a distribuição de órgãos e instituições em um espaço, a arquitetura das 

unidades de internação e das casas de semiliberdade, os espaços físicos que atendem aos 

adolescentes e jovens deveriam ser reflexo de uma política de acolhimento e de atendimento 

humanizado, para concretizar os princípios da socioeducação, mas, ao contrário, muitas 

vezes refletem a política repressiva, punitivista, segregacionista da área de segurança pública.  

Quanto ao contato com a família do adolescente/jovem, uma das primeiras etapas a 

serem vencidas, conforme apontam Silva et al. (2018), evidenciam alguns problemas: lacunas 

nas informações prestadas pelo adolescente e indisponibilidade ou omissão da família na 

resposta à solicitação de comparecimento.  

O conceito de família, como sabemos, passa por reconfigurações significativas nos 

últimos tempos: a organização familiar que se estrutura a partir do “pai”, cujos membros 

assumem seu sobrenome, convive com outras formas de organização, algumas por relações 

afetivas, não necessariamente consanguinidade.  O sistema socioeducativo se depara com 

essas questões no seu dia a dia, por serem relevantes no nosso tempo sócio-histórico e 

estarem envolvidas em tensões constantes. Não basta o “nome do pai” ou o “nome da mãe” 

como resposta à questão de quem sejam as pessoas de referência do jovem e adolescente, 

embora, legalmente, esses responsáveis não possam ser dispensados de suas obrigações.   

A constituição familiar do adolescente e jovem de Belo Horizonte não está 

destacada nos relatórios estatísticos analisados. Ficam distantes informações relevantes a esse 

respeito, como, por exemplo, as de filiação a partir de relações homoafetivas, adoção por 

uma única pessoa (homem ou mulher), abandono, presença de mãe-solo, irmãos (de maior 

ou menor idade). Esses aspectos auxiliam a compreender as relações afetivas estabelecidas 

entre as pessoas, e o lugar ocupado pelo jovem no núcleo que ele considera familiar.  

Apesar de não encontrar mudanças expressivas acerca das configurações familiares 

de meninos e meninas em pesquisa realizada sobre o Sistema Socioeducativo do Rio de 

Janeiro, Godoi (2022) constata que as adolescentes e jovens tiveram maior apoio familiar 

durante o processo de apuração do ato infracional: “[...] 67,8% compareceram ao Ministério 

Público acompanhadas de seus genitores ou responsáveis; enquanto que apenas 40,3% dos 
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sujeitos do sexo masculino contaram com a presença dessas referências durante a oitiva 

informal.” (Godoi, 2022, p. 114-115). 

As famílias tratam de forma diferenciada meninos e meninas, por questões 

históricas e culturais e, na mesma medida, meninas e meninos valoram de forma diferente 

seus “pais” e “mães”. Não se trata de uma particularidade dos adolescentes e jovens do 

socioeducativo, mas nos fazem refletir sobre a complexidade de elementos que precisam ser 

considerados ainda no primeiro momento de entrada no CIA, por isso a necessidade de que 

o adolescente ou jovem seja ouvido com atenção por um técnico com formação específica 

(psicólogo, assistente social, pedagogo, terapeuta educacional), o qual precisa assumir uma 

postura de escuta ativa, sensível, não assumindo o papel de um mero executor de uma 

técnica aprendida e disciplinada por um campo do saber (Silva; Oliveira, 2018, p. 122).  

Além disso, os adolescentes e jovens que se envolvem em trajetória infracional 

 

[...] ostentam grande autonomia e independência em relação a seus pais ou 

responsáveis, muitas vezes escapando completamente do controle parental, 

além de apresentarem características de liderança e ousadia acima da média, 

contribuindo para a maior complexidade do atendimento a eles devido pelo 

sistema socioeducativo. (Silva; Oliveira, 2018, p. 125) 
 

Uma comunicação amigável, baseada no diálogo e na demonstração de sincero 

interesse em ajudar, é defendida pelos mesmos autores nos casos de entrada em unidades de 

internação provisória.9 A acolhida nessas unidades é realizada pelos agentes socioeducativos e 

posteriormente pela equipe de saúde e, na opinião de Silva e Oliveira (2018), a equipe técnica 

deveria atuar desde o primeiro momento de entrada do adolescente/jovem, já que sua 

chegada em uma unidade de internação provisória é uma situação-limite para ele. Conforme 

os dois autores, o menino deverá adaptar-se não apenas à privação da sua liberdade de ir e 

vir, mas “[...] à privação do convívio diário com o seu grupo, com sua família e com a 

comunidade, bem como à impossibilidade de desfrutar dos prazeres lúdicos a que tem 

acesso, inclusive abstinência súbita e forçada do consumo de drogas.” (Silva; Oliveira, 2018, 

p. 125). 

Os relatórios estatísticos analisados tornam visíveis alguns poucos elementos das 

famílias dos adolescentes e jovens que chegam ao CIA: recebem baixa remuneração, de 1 a 2 

salários mínimos, moram em casa própria em uma das nove regionais de Belo Horizonte, 

sem prevalência de alguma zona residencial.  

 
9 Há duas em Belo Horizonte para o sexo masculino e algumas vagas na única unidade que atende meninas em 

Minas, cuja localização é também Belo Horizonte.  
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Já sobre os adolescentes e jovens, temos mais elementos em evidência. São, em sua 

maioria, meninos, 86% do sexo masculino e 14% do sexo feminino, em média. Esses índices 

comprovam uma realidade nacional e internacional10.  

A construção social de “masculino” envolve vários elementos que não podem ser 

reduzidos a características femininas, de um lado, e masculinas, de outro. Alguns 

componentes, no entanto, perpassam gerações, entre eles, o de “violência”, porque, como 

constata Godoi (2022, p. 116), “[...] uma certa dose de virilidade e até de violência não é 

apenas tolerada, mas socialmente enaltecida e valorizada no universo masculino.” 

Por sua vez, a menina ainda carrega significações de docilidade, amabilidade, 

fragilidade e, como corolário, exige mais cuidado e proteção, por isso, em situações de 

conflito com a lei, é mais estigmatizada que o menino, justamente por romper o arquétipo 

desejado.  

As concepções de homem e mulher, ou de sexo masculino e feminino não devem 

ser conformadas a padrões binários. Nesse sentido, não basta substituir o termo “sexo” por 

“gênero”, rótulo sob o qual aparecem os tradicionais “masculino” e “feminino”11. Os estudos 

de gênero trazem discussões que precisam ser incorporadas às entrevistas realizadas12 a fim 

de permitir visões mais contemporâneas dos sujeitos “como são”, não de características 

“encaixadas” em formulários pré-definidos. Transexuais supostos autores de ato infracional 

têm direitos como qualquer outro sujeito, por isso quanto mais compreendermos suas 

formas de existência, mais o sistema socioeducativo terá condições de acolhê-los e lhes dar 

tratamento humanizado adequado.    

Os adolescentes e jovens que chegam ao CIA são pretos e pardos, em 2020, 

somaram 84,72%, em 2021, 88,30%, e 83,10% em 2022. Esses aspectos se mantêm em 

relação a outros indicadores, isto é, há uma desigualdade racial expressiva e histórica. O 

relatório Desigualdades Raciais por Cor ou Raça no Brasil (Brasil, 2022b) traz índices que 

revelam contrastes, já que a população negra é maioria no Brasil - corresponde a 56,1% do 

total -, mas os indicadores de saúde, educação, moradia, trabalho são sempre mais altos na 

população branca, 43% do total. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023 destaca que 

76,5% das vítimas por mortes violentas são negros e chegam a 83,1% das intervenções 

policiais (Brasil, 2023, p. 31).  
 

10 Na análise realizada por Julião (2020) sobre a realidade das políticas de educação de Educação de Jovens e 

Adultos nas Prisões da Argentina, do Chile, do Paraguai e do Uruguai, mais de 90% das pessoas presas são do sexo 

masculino em todos os países. 
11 Parece ser esse o caso do Levantamento Anual SINASE 2017, constituído por dados de 2017, alguns de 2018 e 
2019, publicado com data de 2019.  
12 Nos dados apresentados por Julião (2020) sobre a Argentina, há a categoria “Trans”. 
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Também o Instituto Sou da Paz (2022, p. 7) detecta essa questão da desigualdade 

racial, ao analisar dados sobre violência: “[...] em 2020, a taxa de homicídios por 100 mil 

habitantes foi 3,5 vezes maior para os homens negros do que para os não negros.”  

A pesquisa do Instituto destaca que os homens são historicamente o grupo mais 

afetado pela violência armada (94% do total de vítimas em 2020) e com forte desigualdade 

racial (81% deles negros). Tem sentido a pesquisa ter como “chamada” de capa a frase: 

“homens negros sofrem um risco 3,5 vezes maior de serem assassinados por arma de fogo.”  

Entre crianças e adolescentes que morreram por arma de fogo de 10 a 19 anos, 85% 

eram pessoas negras (Instituto Sou da Paz, 2022, p. 3).  

Nesses termos, fica evidente a vitimização da população negra no país e a 

constatação de que negros jovens são mais suscetíveis a mortes violentas do que outras faixas 

etárias.  De acordo com Cerqueira et al. (2021, p. 27),  

[...] no Brasil a violência é a principal causa de morte dos jovens. Em 2019, de 

cada 100 jovens entre 15 e 19 anos que morreram no país por qualquer causa, 

39 foram vítimas da violência letal. Entre aqueles que possuíam de 20 a 24, 

foram 38 vítimas de homicídios a cada 100 óbitos e, entre aqueles de 25 a 29 

anos, foram 31. Dos 45.503 homicídios ocorridos no Brasil em 2019, 51,3% 

vitimaram jovens entre 15 e 29 anos. 

São 23.327 jovens que tiveram suas vidas ceifadas prematuramente, em uma 

média de 64 jovens assassinados por dia no país.  
  

Esses números falam por si, mas vale a pena frisar: perdemos 64 jovens por dia 

assassinados.  

As pessoas acusadas de ato infracional que chegam ao CIA são negras, conforme 

constatamos anteriormente, e têm entre 15 e 17 anos, sendo 17 a idade em que há maior 

número de casos.  

Eles têm pouca escolaridade. De 2009 a 2022, em média, 14,98% concluíram apenas 

o 6º. ano do ensino fundamental; 14,93%, o 7º ano; 12,92%, o 8º. ano. Pouco mais de 13% 

estavam, na chegada ao CIA, no 1º ano do ensino médio.  

Se considerarmos que até os 14 anos o adolescente deveria ter concluído o ensino 

fundamental e dos 15 aos 17 deveria ter frequentado o ensino médio – fluxo da vida escolar 

de quem tem garantido o seu direito à educação formal -, percebemos que há uma distância 

muito significativa na relação idade – escolaridade, afinal, esses meninos estão com 17 anos e 

sequer concluíram o ensino fundamental. Essa distância por si só exigiria a presença da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas unidades socioeducativas. 
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A legislação referente ao socioeducativo prevê a educação formal como obrigatória, 

seguindo a determinação da própria Constituição Federal (Brasil, 1988), que define a 

educação como direito social básico de qualquer pessoa no seu Art. 6º, e do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), no seu capítulo IV e capítulo II da Parte Especial, 

diretamente relacionada à socioeducação.  

Antônio Carlos Gomes da Costa, coordenador de publicação da Secretaria Especial 

de Direitos Humanos, define as bases para a estruturação da ação socioeducativa na unidade 

de internação, dentre outros trabalhos relevantes na definição de uma política socioeducativa 

para o país. Prevê a obrigatoriedade da educação escolar e a possibilidade de oportunidades 

informais e aceleradas de ensino no caso de grande defasagem idade/série. Para ele, as 

autoridades responsáveis devem “assegurar a certificação para o educando e criar 

mecanismos que lhe permitam o retorno ao ensino regular ou supletivo após a 

desinternação.” (Brasil, 2006, p. 46-47).  

 O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), Lei Nº 12.594 

(BRASIL, 2012), prevê a execução de ações articuladas nas áreas de educação, saúde, 

assistência social, cultura etc., em conformidade com os princípios elencados no ECA. No 

seu Plano Decenal de 2013 a 2022 (Brasil, 2013), reitera a garantia de oferta e acesso à 

educação de qualidade a todos os adolescentes e jovens do Sistema.  

Em Minas Gerais, a Resolução Conjunta SEE/SEJUSP/Nº 9, de 17 de dezembro 

de 2021, estabelece normas e diretrizes para o processo de escolarização dos adolescentes e 

jovens em cumprimento de medida socioeducativa no Estado. Para garantir a oferta de todas 

as etapas da educação básica, a referida Resolução prevê a existência de escolas estaduais de 

atendimento exclusivo às unidades socioeducativas, ou a extensão de turmas de “segundo 

endereço”, isto é, turmas criadas por escolas em local diverso de sua sede para atendimento 

escolar dos adolescentes e jovens do sistema socioeducativo.   

O Art. 10 da Resolução Conjunta destaca que a organização curricular do ensino 

fundamental das escolas que funcionam em unidades deverá priorizar turmas de correção de 

fluxo, nos seguintes termos:   

I - Correção de Fluxo Anos Iniciais: destina-se a adolescentes e jovens que não 

finalizaram os anos iniciais do Ensino Fundamental e que ainda não 

consolidaram os processos estruturais da alfabetização. 

II - Correção de Fluxo Anos Finais 1º período: destina-se a adolescentes e 

jovens do 6º e o 7º anos que possuam conhecimentos, habilidades e 

competências compatíveis com o esse ciclo de aprendizagem. 
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III - Correção de Fluxo Anos Finais 2º período: destina-se a adolescentes e 

jovens do 8º e 9º anos que possuam conhecimentos, habilidades e competências 

compatíveis com esse ciclo de aprendizagem. 
  

Vemos, assim, uma preocupação – ao menos do ponto de vista legal - em oferecer 

modalidades específicas para os adolescentes e jovens privados de liberdade. 

A Resolução Conjunta apresenta também a necessidade de o Ensino Médio (Art. 

11) estruturar-se por áreas do conhecimento, em consonância com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e, em relação ao ensino superior (Art. 14), inscrição para o Exame 

Nacional do Ensino Médio para Pessoas Privadas de Liberdade e Jovens sob Medida 

Socioeducativa (ENEM PPL) para os estudantes do 3º ano do Ensino Médio, sem previsão 

de desligamento da medida; inscrição para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

para os estudantes do 3º ano do Ensino Médio, com previsão de desligamento da medida, 

como meio de acesso à Educação Superior.  

A legislação, portanto, não constitui empecilho para a oferta de uma educação que 

atenda às necessidades dos adolescentes e jovens que estão no Sistema e a consequente 

certificação de sua trajetória escolar, além de oportunidade de participação em exames 

seletivos.  

A escola no interior das unidades, entretanto, está distante do que prevê a legislação, 

apresentando-se, normalmente, como uma “reprodução” da escola extra-sistema13. Não há a 

oferta de uma escola estruturada a partir de princípios da Educação de Jovens e Adultos. E 

temos, à nossa disposição, estudos científicos produzidos, Julião (2013) Julião e Rodrigues 

(2019), por exemplo, que apresentam princípios teórico-metodológicos para a 

implementação de uma educação de EJA em ambientes de restrição e privação de liberdade. 

O Levantamento Anual SINASE 2017 (Brasil, 2019)14 comprova esse fato, ao 

apresentar as regiões sudeste e centro-oeste como aquelas em que predomina o ensino 

regular (tradicional) dentro da unidade de internação, entretanto, nas regiões nordeste, sul e 

norte, predomina a Educação de Jovens e Adultos.  

Implementar EJA no sistema socioeducativo exige ações claras (organização de uma 

proposta objetiva, elaboração de projetos coletivos, formação de professores...) e, sem 

 
13 Importante estudo a respeito dos sentidos da escola para adolescentes e jovens do Sistema Socioeducativo do 

Rio de Janeiro foi realizado por Godoi (2017, 2021).  
14 Desde o golpe de 2016, há irregularidade na divulgação de dados estatísticos sobre a população brasileira em 

todas as áreas, aprofundada no governo Bolsonaro (de 2019 a 2022).  
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dúvida, verba pública. Infelizmente, nos últimos anos, a Educação de Jovens e Adultos 

sofreu um desinvestimento histórico de recursos públicos15.  

Os adolescentes e jovens chegam ao CIA-BH por serem supostamente autores de 

atos infracionais. O ECA, no seu Art. 103, define ato infracional como “a conduta descrita 

como crime ou contravenção penal.” (Brasil, 1990).  

Crime e contravenção penal advêm do Código Penal e se transformam em ato 

infracional, expressão mais branda, justamente para afastar-se do caráter punitivo do Sistema 

Penal, inaugurando a perspectiva educativa (socioeducativa) necessária aos sujeitos em 

desenvolvimento e formação até 18 anos incompletos.  

Razões sociais sempre são fundamentais para compreender o que leva um 

adolescente/jovem a cometer um ato infracional, porém fica uma questão em aberto: por 

que jovens com o mesmo “perfil”, que vivem no mesmo território, que têm rotinas de vida 

muito semelhantes se envolvem em atos violentos e outros não? Que características 

subjetivas marcam suas existências?  

Há várias teorias que pretendem explicar esse fenômeno, a Teoria da Tensão Geral 

(TTG) é uma delas. Segundo Agnew e Vergílio (2014), a TTG afirma que o envolvimento de 

algumas pessoas com atos ilegais pode ser explicado porque elas experimentam certas 

tensões, problemas estressantes - necessidade de dinheiro, maus-tratos, perdas afetivas -, que 

desencadeiam sentimentos de raiva, depressão, tristeza. Diante dessa realidade, o “crime” é 

uma maneira de reduzir ou escapar de tais tensões. “A transgressão à lei pode, também, ser 

considerada uma forma de buscar vingança contra a fonte de tensão ou uma maneira de 

reduzir as emoções negativas resultantes dessas tensões.” (Agnew; Vergílio, 2014, p. 131). 

Todos enfrentamos tensões diárias, por isso os autores, destacando aspectos da 

TTG, afirmam que as ações criminosas são mais prováveis entre aqueles com:  

- pobre estratégia de enfrentamento e recursos (materiais) – impulsividade e condições 

socioeconômicas desfavoráveis;  

- autoeficácia criminal ou crença de que se pode lidar com o sucesso por meio do crime; 

- baixos níveis de apoio social (emocional) convencional – da família, de professores, de 

vizinhos, de figuras religiosas, de agências governamentais; 

- baixos níveis de controle social – obrigações convencionais para com os outros;  

- associações criminais – gangues que reforçam o crime como algo positivo;  

 
15 Uma análise dos recursos públicos planejados e dos pagos na Educação de Jovens e Adultos de 2017 a 2022 
revela que houve uma redução de mais de 80% no orçamento destinado à EJA durante esse período de seis anos. 
Disponível em: https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil. Acesso em: 10 nov. 2022.  
 

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil
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- crenças favoráveis à ação criminosa – respostas a insultos com violência; 

- exposição a situações em que as consequências da prática do crime são baixas e os 

benefícios são elevados.  

Um ou mais fatores podem levar um adolescente/jovem ao ato infracional, e esses 

elementos precisam ser analisados em conjunto. Não há como saber quais as trajetórias de 

vida dos meninos que chegam ao Centro, mas, muito provavelmente, a confluência de vários 

desses fatores formará o núcleo desencadeador da ação violenta.  

A partir de respostas de adolescentes/jovens do Rio de Janeiro, os quais afirmaram 

não estarem sozinhos quando cometeram o ato infracional (73,9%) e embasada em 

elementos da Teoria da Aprendizagem Social, Vergílio (2019) analisa a importância de 

grupos, gangues e facções no cometimento do ato. Na sua pesquisa, 84,4% dos adolescentes 

disseram pertencer a alguma facção e 69% revelaram que o motivo da adesão é a apropriação 

do território por alguma organização criminosa.  

Esses aspectos são muito relevantes para compreendermos o ato infracional e talvez 

a entrada dos adolescentes e jovens no tráfico de drogas.  Esse “crime” leva a maioria dos 

adolescentes e jovens ao CIA-BH. Vale retomar o que registramos em páginas precedentes: 

de 2010 a 2022, foi a infração prevalente; a única exceção do período analisado foi o ano de 

2009, quando o número de casos ficou abaixo de “uso de drogas” - foram 1.908 casos de uso 

de drogas e 1.868 de tráfico de drogas. Essa infração representou ao longo do tempo mais de 

30% dos casos de entrada no CIA-BH.  

Os dados apresentados nos relatórios estatísticos, especificamente “atos em foco”, 

de 2015 a 2022, mostram o tráfico de drogas como prevalente em ambos os sexos. Vale a 

pena retomar os dados apresentados sobre isso.  

 

Tabela 71 – Adolescentes e jovens do sexo masculino e o tráfico de drogas 
 

Ato infracional 

Ano  

Total* 15 16 17 18 19 20 21 22 

Homicídio 17 6 SI 15 15 6 8 12 79 

Roubo 939 1.277 1.002 663 485 291 149 163 4969 

Furto 572 530 429 403 338 213 168 141 2794 

Uso de drogas SI 727 703 626 510 313 286 182 3347 

Tráfico de drogas 1515 1202 1644 1543 1281 1126 929 734 9974 

                                 * Números absolutos. 

 

O tráfico de drogas (9.974) representa 47,12% do total de casos em análise (2015-

2022). Atinge quase o dobro de casos do roubo (4.969), infração que ocupa o segundo 

registro de casos. Se somarmos os casos que envolvem drogas (tráfico e uso) são 13.321 
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meninos que chegam ao CIA por essa motivação, o que representa 62,94% dos casos, 

quando consideramos os 21.163 do total das infrações em foco.  

O Levantamento Anual do Sinase 2017 (Brasil, 2019) destaca:  

 

Os Levantamentos Nacionais do Sistema Socioeducativo SINASE ratificam que 

a maioria dos atos infracionais não é contra a vida (contra o patrimônio): 38,1% 

- roubo, 26,5% - tráfico de entorpecentes (contra a incolumidade pública), 8,4% 

- homicídio e 5,6% - furto.  

[...]  

Destaca-se que do total de atos praticados (16.433) apenas 3,8% (628 atos) 

foram atribuídos a adolescentes/jovens do gênero feminino. (Brasil, 2019, p. 

50-51)  
 

O tráfico de drogas, segundo os dados acima, ocupa a segunda colocação no 

cômputo geral de infrações, atingindo 26,5% dos adolescentes e jovens presentes no sistema 

socioeducativo, atrás de roubo (38,1%).  

O referido Levantamento aponta, ainda, que o ato infracional “tráfico” alcança 

índices mais altos no sexo feminino, sendo a principal ocorrência que leva meninas ao 

Sistema.  

Em Belo Horizonte, os dados comprovam esse fato, isto é, o tráfico de drogas é a 

infração com maior ocorrência de casos também entre as meninas.  

 

Tabela 72 - Adolescentes e jovens do sexo feminino e o tráfico de drogas 
 

Ato infracional 

Ano  

Total* 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Homicídio 01 0 SI 04 02 0 01 0 08 

Roubo 46 98 75 41 32 25 08 5 330 

Furto 98 113 117 105 65 42 45 50 635 

Uso de drogas SI 94 72 71 88 30 32 20 407 

Tráfico de drogas 98 91 113 116 117 82 67 34 718 

*Números absolutos.  

 

O tráfico de drogas (718 casos) representa 34,22% do total de entradas no CIA de 

2015 a 2022. Esse ato é sucedido pelo furto (635 casos). Se somarmos os casos que 

envolvem drogas (tráfico e uso) são 1.125 meninas que chegam ao CIA por essa motivação, 

o que representa 53,62% dos casos, quando consideramos os 2.098 do total das infrações em 

foco. Ou seja, “drogas” representam o motivo de mais de metade das adolescentes e jovens 

entrarem no Sistema Socioeducativo. 

No sistema penal, o tráfico é apontado como a principal causa de encarceramento 

de mulheres, especialmente a partir da publicação da Lei 11.343, de 2006, chamada Lei de 

Drogas, de acordo com Borges (2019). A autora apresenta o aumento de números de 
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unidades prisionais no país e do crescimento da população prisional, também de mulheres, 

como justificativas para sustentar sua tese. “O crescimento abrupto acontece, exatamente, 

após 2006 e a aprovação da Lei de Drogas.” (p. 24). Borges (2019, p. 103) acrescenta: “se 

pensarmos o tráfico como uma indústria, a estrutura espelha a do mercado formal de 

trabalho. Em outras palavras, cabe às mulheres posições mais vulneráveis e precarizadas, e 

com mais diferenças se adicionarmos o quesito cor.”  

Não é a única autora a considerar o tráfico uma grande “empresa”. Nessa 

perspectiva, é importante destacar que a Convenção nº 182 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), regulamentada no Brasil pelo Decreto nº 6.481/2008 (Brasil, 2008), 

classifica o tráfico de drogas como uma das piores formas de trabalho infantil – criança, para 

a OIT, designa toda pessoa menor de 18 anos. São situações de maior dano e prejudicialidade 

para a criança e o adolescente; são atividades em que meninas e meninos são utilizados para a 

prática de ilícitos graves (além do tráfico de drogas, a pornografia e a exploração sexual 

comercial).   

Há, portanto, uma ambiguidade jurídica. Há duas leis em vigor. Trata-se, por um 

lado, de autoria de ato infracional, por outro, de exploração de trabalho infantil16.  

A maior parte dos adolescentes inseridos no comércio de drogas entrou muito antes 

dos 16 anos (muitos casos a partir dos 12, 13 anos), e eles costumam trabalhar em turnos 

noturnos e mesmo durante a madrugada, segundo Galdeano e Almeida (2018). Além disso, 

para esses autores,  

 

[...] os adolescentes costumam cumprir jornadas exaustivas de trabalho 

(chegando a 12 horas e, até, a 15 horas) em busca de alcançar as suas metas de 

venda. É por isso que a inserção no tráfico de drogas interfere na capacidade de 

frequentar a escola regularmente, o que é evidenciado pela ausência de 

adolescentes acompanhados pela pesquisa que cumpriram com os estudos sem 

defasagem de ano e idade. Outro aspecto diz respeito ao trabalho em situação 

potencial de conflito armado, com risco de morte, a que estão expostos, ainda 

que, em São Paulo, os assassinatos praticados por policiais tenham sido 

narrados, mais frequentemente, quando os adolescentes praticam assaltos. (p. 

60).  
 

 
16 Em agosto de 2021, a Juíza de Direito Karla Aveline de Oliveira, da 4ª. Vara do Juizado da Infância e Juventude 
do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, determinou que o caso de um adolescente apreendido por tráfico de 
drogas fosse considerado forma de trabalho infantil e seu processo encaminhado ao Juizado da Infância e 
Juventude para assegurar-lhe medidas protetivas.  
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Conforme observa Godoi (2022), o debate público enfoca o tráfico de drogas como 

um ato infracional sancionável através do sistema socioeducativo, não como trabalho infantil. 

Para ele (2022, p. 108),  

 

[...] esta questão deve suscitar um olhar diferenciado para esses sujeitos [do 

Sistema Socioeducativo], que se incluem, simultaneamente, como possíveis 

autores de um ato infracional e como vítimas em potencial da exploração de 

uma das piores formas de trabalho infantil, atividade esta que lhes custa, muitas 

vezes, a própria vida. 
 

O tráfico de drogas figura na primeira colocação em duas medidas, internação 

provisória e internação, e apresenta praticamente o mesmo número de casos de roubo (479 – 

tráfico; 481 - roubo) na medida de semiliberdade. Na medida de internação, a segunda 

colocação é ocupada pela infração “descumprimento de medida”, conforme o Levantamento 

Anual do SINASE 2017 (Brasil, 2019).  

Em Belo Horizonte, a análise dos dados dos relatórios estatísticos demonstra que, 

nos casos decididos após as audiências preliminares, a remissão extintiva foi a decisão mais 

recorrente, seguida por semiliberdade e liberdade assistida. Não há como ter conhecimento 

de quantos casos de tráfico de drogas leva – se leva – adolescentes e jovens à internação 

provisória ou à internação.  

Os relatórios que apresentam os dados do CIA-BH demonstram que, abaixo do 

tráfico de drogas, a segunda maior ocorrência de ato infracional designa-se “roubo”, tendo 

ficado na primeira colocação em 2009. A terceira infração mais cometida pelos adolescentes e 

jovens é o “uso de drogas”, tendo superado “roubo” de 2019 a 2022.  

O uso de drogas por adolescentes e jovens do sistema socioeducativo é recorrente. 

Vale recordar que, conforme dados do relatório de 2020 (Minas Gerais, 2021), apenas 1,97% 

afirma não usar drogas no momento da entrevista. Os adolescentes e jovens de Belo 

Horizonte fizeram uso, ao longo dos 14 anos em análise, de maconha, tabaco/cigarro e 

álcool. Maconha foi a droga mais utilizada, 51,27% em 2022, conforme o relatório de 2023.    

Esses dados são semelhantes aos encontrados em outras pesquisas. Dos 287 

entrevistados do sistema socioeducativo do Rio de Janeiro, 7,3% declararam não utilizar 

droga alguma. A maconha foi a mais utilizada (82,9%) e o álcool figurou na sequência com 

52,6% dos jovens. (Vergílio, 2020). 

 Como interpretar o uso da maconha por tantos jovens do sistema 

socioeducativo?  
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Para além da contravenção, Godoi (2017, 2021) apoia-se em Martuccelli (2007) para 

compreender a utilização da maconha pelos jovens. Este último pesquisador afirma que o 

indivíduo lança mão de múltiplos e diferenciados suportes durante a vida: referências 

familiares, vínculos de amizade, ocupações laborativas, atividades culturais das mais diversas, 

relações institucionais etc.  

Ao dar voz a adolescentes e jovens do sistema socioeducativo do Rio de Janeiro, 

Godoi (2017; 2021) verifica que essa droga é caracterizada como “prazer” e se difere da 

avaliação de outras, crack e cocaína, por exemplo, que são tidas pelos meninos como 

destrutivas. Nessa perspectiva, o consumo de maconha serve de suporte para que enfrentem 

as provas que lhes são apresentadas ao longo da existência. A utilização desse psicotrópico, 

então, pode estar relacionada tanto às frágeis relações familiares quanto à busca de 

reconhecimento e aceitação pelos pares – a droga é o passaporte de entrada e permanência 

no grupo. Em qualquer uma dessas situações, a maconha é o suporte nas relações (afetivas) 

estabelecidas.  

Outras drogas não fazem parte das mais citadas pelos socioeducandos, fato que 

comprova o que afirma Godoi (2017, p. 109),  

 

A hipótese, portanto, de que a utilização da maconha pode constituir-se 

simplesmente como uma fuga da realidade por parte dos jovens, no âmbito 

desta pesquisa, pode ser relativizada na medida em que os três personagens 

desprezam, por exemplo, outras drogas como o crack e a cocaína, que poderiam 

lhe oferecer esta mesma solução. Algumas passagens da entrevista explicitam o 

consumo destas drogas como repulsivo e vergonhoso para os jovens, enquanto 

que o uso da maconha aparece associado a uma experiência prazerosa, bem 

aceita entre os pares e que lhes proporciona aprofundar suas relações na 

comunidade, configurando-se, por meio deste entendimento, como um suporte 

sob o ponto de vista relacional.   
 

A maconha está entre as drogas ilegais no país. Jovens, negros e pobres entram no 

sistema socioeducativo por utilizarem ou por comercializarem essa substância. Parece-nos 

que reflexões mais aprofundadas sobre drogas (lícitas e ilícitas), legalidade e ilegalidade, lei 

penal ou lei trabalhista precisam mobilizar especialistas de várias áreas como agenda atual e 

necessária.   

Os adolescentes e jovens do sistema socioeducativo, pelo que foi exposto, são, por 

um lado, vítimas da violência, por outro, autores de atos infracionais.  

Estudos publicados por Julião (2019), Vergílio (2020) e Godoi (2022), ao analisarem 

o movimento que caracteriza a vida dos adolescentes ou jovens que entram no sistema 
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socioeducativo, constatam a intersecção de três dimensões indissociáveis: são vulneráveis, 

vítimas e autores de atos infracionais.17 

Julião (2019, p. 52), a partir de Abramovay et al. (2002), define vulnerabilidade 

como  

 

[...] o resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos 

materiais ou simbólicos dos sujeitos, sejam eles indivíduos ou grupos, e o 

acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêm 

do Estado, do mercado e da sociedade. Esse resultado se traduz em debilidades 

ou desvantagens para o desempenho e mobilidades sociais dos sujeitos.  
 

O conceito de vulnerabilidade carrega o de fragilidade e está associado ao de risco, 

mas não se confunde com este último, segundo Janczura (2012), visto abarcar as condições 

(objetivas) da sociedade (tecnológica) contemporânea, enquanto vulnerabilidade diz respeito 

aos sujeitos dessa sociedade. Assim, a vulnerabilidade é a “exposição a riscos e baixa 

capacidade material, simbólica e comportamental de famílias e pessoas para enfrentar e 

superar os desafios com que se defrontam” (Janczura, 2012, p. 24).  

Os adolescentes e jovens do sistema socioeducativo são vulneráveis, porque 

expostos a todo tipo de risco e inegavelmente ainda mais vulneráveis quando têm a cor preta 

na pele. Negros, pobres e jovens são extremamente vulneráveis. São vítimas, porque sofrem 

a ação de outros; são vítimas da violência objetiva e simbólica que caracteriza a sociedade 

brasileira. No sistema socioeducativo estão adolescentes e jovens vulneráveis, vítimas e 

também autores de ato infracional, sujeitos que agem de forma violenta, que extrapolam os 

limites estabelecidos em lei e precisam assumir-se responsáveis pelos seus atos. A 

inimputabilidade a eles atribuída pelo ECA não os exime de responsabilização pelos seus 

atos.  

O sensacionalismo da grande mídia em casos de violência gerados por adolescentes 

e jovens convence a opinião pública de que não existe “punição” e há necessidade de se 

construir alternativas contra a impunidade. A redução da maioridade penal é a solução18 

exigida pela população.  

O relatório do projeto “Discursos parlamentares sobre adolescência e ato 

infracional”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São 

Paulo, demonstra que 72,5% das proposições apresentadas por parlamentares desde a 

publicação do ECA podem ser consideradas “punitivistas”. As principais defesas dos 
 

17 Obviamente na última dimensão estão aqueles que recebem medida socioeducativa, não todos os que chegam ao 
Centro.  
18 Jair Bolsonaro, em 2022, como proposta de campanha à reeleição, defendia a redução da maioridade penal.  
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projetos são as seguintes: redução da maioridade penal, aumento do tempo de internação, 

ampliação dos casos que autorizam a aplicação da medida de internação, utilização das 

medidas socioeducativas nos antecedentes criminais de adultos, proibição da visita íntima em 

unidades de internação, autorização do porte de armas para agentes socioeducativos (Gisi, 

2022).  

Na contramão dessas propostas, defendemos direitos, direitos às crianças, 

adolescentes e jovens, evitando que cheguem ao sistema socioeducativo e, se porventura 

entrarem em unidades socioeducativas, que esses espaços sejam também garantidores de seus 

direitos. Nesse sentido, é um contrassenso que o Estado transfira para empresas privadas a 

gestão e os serviços do sistema, pois trata-se de dever constitucional do Estado. É o Poder 

Público responsável pelo atendimento a crianças, adolescentes e jovens, a ele cabe a 

implementação e manutenção da socioeducação.  

O Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional de 

Belo Horizonte (Cia-BH) tem recebido menos adolescentes e jovens a cada ano, fruto de 

políticas que, de 2009 para cá, preocuparam-se em lhes garantir direitos. Muitos promotores 

de justiça, professores, pedagogos, psicólogos, conselheiros tutelares contribuíram para que 

se alcançasse esse resultado tão positivo. Isso não significa, no entanto, conformidade com o 

atual estágio, mas desafio para a conquista de avanços, no sentido de que cada vez menos 

adolescentes e jovens cheguem ao Centro e cada vez menos sejam necessárias as unidades de 

internação. Nessa perspectiva, o Programa Justiça Restaurativa na Escola, desenvolvido em 

Belo Horizonte, é um bom exemplo do que é possível fazer concretamente. Trata-se de 

projeto que busca auxiliar a resolver conflitos no próprio ambiente em que ocorre (escolar, 

normalmente), evitando a chegada de mais jovens e adolescentes ao CIA.  

Vale ressaltar que o adolescente/jovem que está hoje no Sistema tem direito à 

educação de qualidade, ou seja, propostas alternativas de Educação de Jovens e Adultos. 

Como dizia Julião há dez anos,   

O Brasil já ultrapassou a etapa que discute o direito à educação na política de 

restrição e privação de liberdade. Está agora no estágio em que deve analisar as 

suas práticas e experiências, procurando instituir programas, consolidar e avaliar 

propostas e políticas. Precisamos buscar possíveis e novos caminhos para o 

plano institucional que abriga jovens, homens e mulheres em situação de 

privação de liberdade em prol da implementação de políticas públicas voltadas 

para a oferta educacional de qualidade nos Sistemas Socioeducativos e 

Penitenciário. (Julião, 2013, p. 17) 
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 As universidades, responsáveis pela formação de professores que atuam ou 

atuarão no Sistema Socioeducativo, podem não só dar visibilidade à temática nos cursos de 

graduação e pós-graduação, mas também comprometerem-se com a construção de propostas 

concretas, via extensão universitária, sobretudo, e aliando-se a outros atores sociais.  

Pesquisas, relatórios bem feitos e completos, acessíveis à coletividade, relatórios que 

analisem dados das mais diversas ordens sobre os adolescentes e jovens do Sistema 

Socioeducativo são fundamentais para a proposição de ações (novas), que, por sua vez, 

possam ser traduzidas em políticas públicas.  

Perguntamos na introdução deste trabalho: como criar políticas públicas sem dados 

objetivos sobre o Sistema Socioeducativo? A resposta é simples, sem dados objetivos temos 

poucas oportunidades de avançar.  

Políticas públicas, verba pública, ações embasadas no conhecimento científico 

produzido em todas as áreas. Esses parecem ser os componentes indispensáveis de uma 

engrenagem de construção (e manutenção) de redes de proteção às crianças, aos adolescentes 

e aos jovens brasileiros. Muito há a fazer ainda!   
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O livro analisa os relatórios estatísticos publicados pelo 

Setor de Pesquisa Infracional da Vara Infracional da 

Infância e da Juventude de Belo Horizonte sobre os 

adolescentes e jovens que entraram no Centro Integrado de 

Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional no 

período de 2009 a 2022. 

Ciente da complexidade do tema e da necessidade de 

ampliação do debate a partir de diferentes concepções 

teóricas, esta obra visa contribuir para os estudos sobre 

trajetórias juvenis, principalmente para a melhor 

compreensão do fenômeno da delinquencia juvenil, 

provocando novos pesquisadores a se debruçarem sobre 

os dados para uma posterior ampliação da discussão a 

partir de um investimento teórico, sobretudo no âmbito das 

ciências humanas e sociais.
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